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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N2  2025.08.22.1 

O MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto neste Município, EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS QUE ATUAM DIRETAMENTE NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE DE FORMA COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PARA 
OS SERVIÇOS DE SAÚDE, COMO EXAMES DE IMAGEM, DIAGNÓSTICOS, TRATAMENTOS 
AMBULATORIAIS, MÉTODOS DIAGNÓSTICOS POR ESPECIALIDADES, PROCEDIMENTOS 
CLÍNICOS E CIRÚRGICOS, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MILAGRES/CE, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
MILAGRES/CE, em conformidade com a Lei n 8.080/90, com fundamento no art. 74, inciso IV, 
art. 78, inciso 1, combinados com o art. 79, inciso 1, da Lei n2  14.133/2021, subordinando-se em 
tudo o que for aplicável, à Lei n2  14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações; e demais 

legislações aplicáveis e as disposições constantes deste edital e seus anexos, para um período de 
12 (doze) meses. 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - A documentação relacionada neste edital e a proposta para solicitação do credenciamento 

deverá ser digitalizada no formato de documento digital padrão e ser entregues/enviado por 

meio 	exclusivamente 	no 	Portal 	de 	Compras 	do 	Município 

http://www.licitacoesmilagres.com.br,  destinado ao Agente de Contratação e respectiva 

equipe de apoio. Os documentos referidos neste item deverão seguir rigorosamente as 
instruções a seguir: 

1.1.1 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser digitalizados e organizados 
na forma de arquivo, contendo todos os documentos referentes a habilitação elencada neste 

instrumento. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação e equipe de Apoio, 
formalmente designada pela autoridade competente conforme Portaria 207/2025 - GP, de 01 

de fevereiro de 2025, que nomearam o agente de contratação e a equipe de apoio, para aferir a 
documentação apresentada pelos interessados em se credenciar para a execução do objeto. 

1.3 - Pedidos de esclarecimentos poderão ser ofertados formalmente, por meio eletrônico, via 

internet, no endereço eletrônico: Iicitacaomilagres.ce.gov.br, desde que seja informado no 

campo "assunto" o número deste Edital e o serviço de interesse para credencíamento. 

1.4 - O Credenciamento será dividido em itens, conforme tabela constante do Anexo 1 deste 

Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse. 

2- DO OBJETO 

2.1 - O presente edital de Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de pessoas 

jurídicas que atuam diretamente na prestação de serviços de saúde de forma complementar ao 

sistema único de saúde (sus), para 05 serviços de saúde, como exames de imagem, diagnósticos, 
tratamentos ambulatoriais, métodos diagnósticos por especialidades, procedimentos clínicos e 
cirúrgicos, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Milagres/CE, destinadas ao 
atendimento da população do Município de Milagres/CE, consoante com a necessidade da 
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administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na Lei Federal n 

14.133/2021. 

2.2 - Os itens do objeto já prevêem a adjudicação a credenciados distintos, respeitados os 

critérios de distribuição dos quantitativos entre os credenciados, conforme descritos no Anexo 1 
(Termo de Referência) deste Edital. 

3- DO PREÇO 

3.10 Fundo Municipal de Saúde pagará pelos serviços prestados o valor estabelecido na Tabela 

Unificada de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do SUS 
disponibilizadas no SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos Médicos e 

OPM do SUS) disponível no seguinte endereço eletrônico: http://sigtap.datasus.gov.br, 
conforme especificado no Anexo 1 (Termo de Referência). 

3.2 - O valor global para contratualização encontra-se estimado na ordem de R$ 11.227.888,05 
(onze milhões, duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e oitenta e oito reais e cinco centavos). 
3.3 - Os quantitativos de procedimentos estipulados no Termo de Referência, são resultantes de 

uma estimativa baseada em série histórica de produção ambulatorial e hospitalar e no relatório 
da fila de espera expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, e as metas financeiras foram 

calculadas a partir da composição de valores de procedimentos constantes da tabela SIGTAP 
(Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS. 
3.4 - Os preços estipulados são fixos e irreajustáveis, exceto quando houver alterações da tabela 

elaborada pelo Ministério da Saúde - SIGTAP/SUS (http://sigtap.datasus.gov.br) que importem 

em alterações do aporte de recursos financeiros da União, especificamente para este fim, ou 

ainda, outras deliberações que impliquem em alterações de valores dos preços de mercado já 
praticados PELO Município. 

3.5 - Cada CREDENCIADO poderá receber um pagamento mensal em montante diferenciado, 

variável em função da demanda, não havendo variação, entretanto, no que tange ao preço 
unitário estabelecido no item 3.1. 

4- DA DOTAÇÃO E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1 - Para as despesas do futuro Contrato serão utilizados recursos oriundos Tesouro Municipal, 

previstos na seguinte dotação orçamentária: 

órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

14 01 10.302.0025.2.055.0000 3.3.90.39.99 

5- VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

5.1 - Este Edital estará vigente por prazo indeterminado, até disposição em sentido contrário a 

ser determinada pela autoridade competente. 
5.2 - Os interessados poderão requerer o credenciamento, com a documentação pertinente, 

enquanto estiver vigente o Edital. 
5.3 - O CREDENCIAMENTO das empresas por este CREDENCIAMENTO não garante a formalização 
da sua contratualização junto a Secretaria/Fundo Municipal da Saúde de Milagres/CE. 
5.3.1 - As empresas deverão executar os serviços objeto do CREDENCIAMENTO de acordo com as 

especificações estabelecidas contidas no edital, Anexo 1 (Termo de Referência) e no instrumento 

contratual e/ou normas exigidas; 
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5.4 - A distribuição inicial da demanda estimada será realizada considerando os prestadores 
que, devidamente habilitados, tiverem requerido seu credenciamento até 10 (dez) dias úteis a 
contar após o último dia útil para impugnação do Edital no Site Oficial do Município e no Portal 

Nacional de Contratações Pública - PNCP, prazo em conforme art. 55, li, "a", da Lei Federal n2  

14.133/2021. 
5.5 - Na hipótese de contratação paralela e não excludente, caso não se pretenda a convocação, 

ao mesmo tempo, de todos os credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do 

bem, o edital deverá prever os critérios objetivos de distribuição da demanda, podendo ser 

adotados, dentre outros, os seguintes: 
- Convocação dos credenciados por ordem de inscrição ou por ordem de assinatura do 

contrato; 

II - Sorteio; 

III - Localidade ou região onde serão executados os trabalhos. 
5.5.1 - Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os documentos exigidos no 

edital forem apresentados na sua completude e regularidade. 
5.5.2 - O sorteio de que trata o inciso II será realizado em sessão pública, e o comparecimento do 

credenciado à sessão é facultativo. 
5.5.3 - Na hipótese de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados 

para contratação será realizada de acordo com as regras do edital, respeitando o critério 

objetivo estabelecido para distribuição da demanda, o qual deverá garantir a igualdade de 

oportunidade entre os interessados. 
5.6 - Os quantitativos, previstos no Edital, serão distribuídos, de forma isonômica, entre os 

prestadores credenciados e contratados; 
5.7 - Para o encaminhamento será observado o número de prestadores credenciados, 

distribuindo de forma isonômica a quantidade de procedimentos, dentro da sequência ordinária, 
observando a capacidade instalada e a disponibilidade de cada prestador, conforme 

quantitativos pactuados no credenciamento. 
5.8 - Os pedidos de credenciamento posteriores a essa data, devidamente habilitados, serão 

analisados ao término de cada vigência contratual, considerando a execução dos serviços em 

comparação com a demanda inicialmente contratada. A avaliação ficará a cargo do Agente de 

Contratação responsável pelo credenciamento e da equipe de fiscalização do instrumento 

contratual, com a deliberação final do ordenador de despesas. 
5.9 - Acaso os credenciados na distribuição inicial não tenham capacidade de atender 
adequadamente a demanda para o período, a nova distribuição com novos credenciados poderá 

ser antecipada. 
5.7 - Os critérios para distribuição da demanda e definição do saldo para cada novo período 

constam no Anexo 1 (Termo de Referência) deste Edital. 

6 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO NA PLATFORMA E DO CREDENCIAMENTO DA 
CHAMADA PÚBLICA 
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6.1 - Os interessados em participar deste Procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO da 

Chamada Pública n9  2025.08.22.1 deverão estar credenciados junto ao sistema GM TECNOLOGIA 

(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA no site http://www.licitacoesmilagres.com.br. 

6.1.1 - As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico anteriormente 

mencionado constante no item 6.1, deste edital. 
6.1.2 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (GM TECNOLOGIA) poderá 

ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou ainda 

através da GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA, pelo e-mail: 

comercial@gmcontato.com.br.  
6.2 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e 
limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas 

regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e 

deste edital. 
6.3 - Poderão participar do processo de credenciamento os interessados que atenderem a todas 

as exigências contidas neste Edital e seus anexos, desde que os participantes estejam 

preferencialmente localizados na Sede do Município de Milagres/CE, e/ou instalará Clinica ou 

Consultório com toda infraestrutura necessária para o cumprimento do objeto, ficando a critério 

da administração pública deliberar quando de sua disponibilidade, utilizar do espaço físico do 

Hospital Municipal ou outra(s) Unidade(s) de Saúde do Município de Milagres, mediante 

disponibilidade e cronogramas junto à ambientes do Município, devendo ser observado a 

disponibilidade dos equipamentos necessários à execução dos serviços nas instalações, quando 

de sua indisponibilidade, deverá ser obrigatoriamente realizado nas dependências da 

contratada. 
6.3.1 - A exigência de que a clínica ou unidade de saúde esteja instalada no território do 

Município de Milagres/CE encontra respaldo na busca pela economicidade, eficiência da gestão 
pública e melhoria do acesso dos usuários aos serviços de saúde. A medida tem como principal 

fundamento a necessidade de se evitar ou reduzir os custos operacionais e logísticos 

relacionados ao Tratamento Fora do Domicílio - TFD, bem como assegurar maior resolutividade 

das demandas locais, com base na descentralização dos atendimentos de saúde. 
6.3.2 - O TFD, ainda que regulamentado, representa um ônus significativo para os cofres públicos 

municipais, uma vez que implica gastos com transporte, diárias, acompanhamento de pacientes, 

entre outros custos acessórios, além de implicar em desgaste físico e emocional aos munícipes, 
especialmente os mais vulneráveis. A disponibilização do serviço dentro do próprio município 

permite a racionalização dos recursos públicos, além de contribuir para a promoção da 

dignidade dos pacientes, evitando deslocamentos desnecessários. 
6.3.3 - Portanto, a exigência de que os serviços contratados sejam prestados por 

clínicas/unidades de saúde com sede e estrutura física instalada no Município de Milagres/CE 

não configura restrição indevida à competitividade, mas sim critério de natureza técnica, 
diretamente relacionado à economicidade, acessibilidade, controle social e efetividade das ações 

e serviços de saúde ofertados à população. 
6.4 - As Instalações de consultório ou clínica deverá atender a legislação pertinente da ANVISA, 
devendo estar legalizada junto à Prefeitura Municipal e à Vigilância Sanitária Municipal. Deverá 

ainda, ter funcionamento ininterrupto, no mínimo, das 07h00min às 17h00mln para 

Rua Hotona Mendonça do Flguofrodo. 200 - Contra, Maagros - CE 



 

MILA: 
GRES,  

PREFEITURA - 

atendimento todos os dias da semana, incluindo finais de semana e feriados e em horários 

extraordinários para eventuais realizações atendimentos de urgência ou emergência. 

6.5 - Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 

consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 

6.6 - Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas 
as seguintes exigências: 

6.6.1 - Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado; 

6.6.2 - Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 

6.6.3 - O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 

6.6.4 - Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, 
promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou 

particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

6.6.5 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 

valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída, 

para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

6.7 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 

porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n2 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES 

PÚBLICAS. 
6.8 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no GM 

TECNOLOGIA no site http://www.licitacoesmilagres.com.br,  o exercício da preferência prevista 
na Lei Complementar n° 123/2006. 
6.9 - A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.10 - Não poderão disputar esta licitação: 

6.10.1 - Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

6.10.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica; 

6.10.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado; 
6.10.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de 

participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.10.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
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6.10.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2  6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.10.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
6.10.8 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92  da Lei n.9  14.133, de 
2021. 
6.11 - O impedimento de que trata o item 6.10.4 será também aplicada ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.12 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.10.2 e 6.10.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.13 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
6.14 - A vedação de que trata o item 6.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7-DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA 
7.1 - O cadastramento da proposta de preços ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, 
obtidas junto à plataforma eletrônica GM TECNOLOGIA (GM Tecnologia & Informação LTDA) 

http://www.licitacoesmilagres.com.br.  
7.1.1 - Com relação à proposta, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, 

com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta como 

arquivo digitalizado em anexo. 

7.2 - No preenchimento da proposta, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 

necessariamente o seguinte: 
a) Indicação em cada item da especificação do objeto, de acordo com o disposto no ANEXO 1 - 
TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca dos itens propostos e, neste 
campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja 
preservado o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) 
casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
7.3 - O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou 
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cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n2  11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da 
proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico do site 
http://www.licitacoesmilagres.com.br. 

7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 

7.4.1 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
http://www.licitacoesmilagres.com.br  qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7.5 - Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até 

a data e horário de abertura da sessão pública. 

7.6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos itens/prestação de serviço. 

7.7 - Os preços, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

8- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Habilitação Jurídica:  
8.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 

registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores; 

8.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado 
na Junta Comercial da sede do Licitante; 

8.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 

diretoria em exercício; 

8.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
8.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo 

ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua representação perante 
a Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes 

pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos os representantes legais 

das empresas que farão parte da composição; 

8.2. Qualificação Técnica:  
8.2.1 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 

8.2.2 - Apresentação de profissional (is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente para fins de contratação; 
8.2.3 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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8.2.4 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a 
apresentação de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
8.2.4.1 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica 
apresentado; 

8.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

8.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
8.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
8.3.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
8.3.4 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
8.3.5 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
8.3.6 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
8.3.7 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
8.3.8 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.4. Qualificação Econômico-financeira:  

8.4.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.5. Declarações:  
8.5.1 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
8.5.2 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 

14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 72  da Constituição Federal; 

8.5.3 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.5.4 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
8.6 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no 
máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo 

indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
8.6.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos,e comprovações 

de inscrições. 

9- DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 

9.1 - A análise dos documentos de habilitação será feita pelo Agente de Contratação e equipe de 

apoio, instituída para esta finalidade. 
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9.2 - Considerar-se-ão aptas todas as pessoas jurídicas de direito privado que atenderem as 
condições de habilitação ou seja, aquelas que apresentarem todos os documentos exigidos no 
presente Edital. 

9.3 - A Agente de Contratação/Equipe de Apoio poderá, após a análise dos documentos convocar 

os interessados, conceder prazo para saneamento e/ou quaisquer esclarecimentos que 
porventura se façam necessários. 

9.4 - A Agente de Contratação/Equipe de Apoio adotará providências para disponibilização e 

publicação da relação das pessoas jurídicas consideradas habilitadas no sítio eletrônico 
https://www.milagres.ce.gov.br, 	no 	Portal 	de 	Compras 	do 	Município 

http://www.licitacoesmilagres.com.br  e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

www.gov.br/pncp/pt-br.  

10. DO PRAZO PARA ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

10.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei n2. 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data designada para o início da 
entrega da documentação. 

10.1.1 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos referentes ao presente chamamento 

públicos deverão ser enviados, no prazo previsto no item anterior, a Agente de 
Contratação/Equipe de Apoio por meio do e-mail no endereço licitacao@milagres.ce.gov.br, 
informando o número deste processo e o órgão interessado ou por meio da plataforma_GM 

TECNOLOGIA (http://www.licitacoesmilagres.com.br). 
10.2 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 

por representante não habilitado legalmente. 

10.3 - Caberá à Agente de Contratação/Equipe de Apoio responder os pedidos de 

esclarecimentos e decidir sobre a petição de impugnação. 
10.4 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital perante a administração a entidade 

que não o fizer no prazo estabelecido no item 10.1. 
10.5 - A impugnação deverá obrigatoriamente vir acompanhada de RG ou CPF, em se tratando 

de pessoa física, e de CNPJ, bem como do respectivo ato constitutivo e procuração na hipótese 

de procurador, que comprove que o seu signatário, representa e possui poderes de 
representação da impugnante. 

10.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

procedimento. 

10.6.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Administração, nos autos do processo de Chamamento. 

10.7 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

procedimento, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
10.8 - Os interessados poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões 

devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados do 
primeiro dia subsequente à divulgação prevista no Portal Nacional de Contratações Pública - 

PNCP e no Portal de compras do Município (http://www.licitacoesmilagres.com.br). 
10.8.1 - Caso haja acatamento ao recurso de que trata item 10.8, a Agente de 

Contratação/Equipe de Apoio adotará providências para publicar sua decisão no Portal Nacional 
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de Contratações Pública - PNCP e no Portal de compras do Município 
(http://www.licitacoesmilagres.com.br). 

11 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

11.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o credenciamento requerido. 

11.2 - Após a homologação, a Administração planejará a distribuição da demanda entre os 

credenciados, conforme critérios definidos no Edital, e convocará os interessados para assinar o 

contrato ou receber o instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

12- DA CONTRATAÇÃO 

12.1 - Todas as pessoas Jurídicas que atenderem ao presente chamado e comprovarem 

satisfatoriamente os requisitos constantes no edital, poderá ser contratados pela 

Secretaria/Fundo Municipal da Saúde, de acordo com as respectivas regras de contratação, 
obedecendo a real necessidade da Administração Pública. 

12.2 - O contrato a ser assinado obedecerá às cláusulas e condições do edital e de seus anexos. 

12.3 - As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão firmar o contrato no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da sua convocação. 

12.4 - Na hipótese do credenciado se recusar a assinar o contrato, a Secretaria/Fundo Municipal 

da Saúde procederá o seu descredenciamento. 

12.5 - O contrato celebrado não gera à credenciada qualquer vínculo empregatício ou funcional 

com a Administração Estadual, visto que a prestação de serviços pactuada possui caráter 
independente e impessoal. 

12.6 - São de inteira responsabilidade das Pessoas Jurídicas contratadas, as obrigações pelos 

encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas resultantes da execução do Contrato. 
12.7 - O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, 

no respectivo Contrato, assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório. 

12.8 - É vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços. 
12.9 - O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços a ser celebrado em decorrência 

do credenciamento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite permitido na Lei n2  14.133/2021. 

12.10 - A Pessoa Jurídica deverá manter durante todo o vínculo contratual as mesmas condições 

de habilitação. 

13- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
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13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
13.1.5 - Fraudar a licitação; 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

o 	13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n.2  12.846, de 2013. 
13.2 - Com fulcro na Lei n2  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1 - Advertência; 
13.2.2 - Multa; 
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

Rua. H tona Mendonça de Fluerodo 200 - Centro. MiLagres - CE 



MILÃ 
GQES 

- PREEITtJRR 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 
13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52,  da Lei n.2 
14.133/2021. 

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §42  da IN 
SEGES/ME n.9  73, de 2022. 

13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14- DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO  

14.1 - O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

14.2 - Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 
resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei n2  14.133, de 2021. 
14.3 - A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 
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14.4 - A Administração poderá, por motivo de conveniência e oportunidade, decorrente de fato 

superveniente, revogar o CREDENCIAMENTO, mediante decisão fundamentada, sem que reste 

qualquer direito de indenização em favor dos CREDENCIADOS. 

14.5 - O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste regulamento, bem como 

na Lei Federal n2  14.133/21, e na Lei Federal 8.080/90, ensejará o descredenciamento da 

entidade. 
14.6 - A entidade poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada 

à Agente de contratação e sua equipe de apoio com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do processo de Credenciamento. A falsidade de 

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido 

CREDENCIADO, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.2 - É facultado ao Agente de Contratação e respectiva equipe de apoio, ou à autoridade a ela 

superior, em qualquer fase do processo de credenciamento, promover diligências com vistas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
15.3 - Os interessados intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de não habilitação. 
15.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta. 
15.5 As decisões referentes a este processo de Credenciamento poderão serão comunicadas aos 

proponentes através do sítio eletrônico https://www.milagres.ce.gov.br,  Portal de Compras do 

Município http://www.licitacoesmilagres.com.br  e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP www.gov.br/pncp/pt-br.  
15.6 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação e pela 

equipe de apoio e autoridade competente. 
15.7 - A participação neste processo de credenciamento implica aceitação de todos os termos 

deste Edital. 
15.8 - A autoridade competente para aprovação do credenciamento somente poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 
15.9 - Os CREDENCIADOS não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

credenciamento, ressalvado o direito do CREDENCIADO de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado em virtude do contrato estabelecido com o Fundo Municipal de 

Saúde de Milagres/CE. 
15.10 - A nulidade do credenciamento induz a do contrato, ressalvando o disposto no art. 148, 

da Lei n2 14.133/2021. 
15.11 - No caso de desfazimento do credenciamento, fica assegurada a ampla defesa e o 

contraditório. 
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15.12 - Será divulgada ata da sessão pública no sítio eletrônico https://www.milagres.ce.gov.br, 

Portal de Compras do Município http://www.licitacoesmilagres.com.br  e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP www.gov.br/pncp/pt-br.  
15.13 - A homologação do resultado deste Credenciamento não implicará direito à contratação. 
15.14 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.15 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir se o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
15.16 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público. 
15.17 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.18 	- 	O 	Edital 	está 	disponível 	gratuitamente 	no 	sítio 	eletrônico 

https://www.milagres.ce.gov.br, 	no 	Portal 	de 	Compras 	do 	Município 

http://www.licitacoesmilagres.com.br  e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

www.gov.br/pncp/pt-br.  

16. FAZEM PARTE DESTE EDITAL 

Anexo 1 —Termo de referência; 
Anexo li - Modelo de Requerimento/Inscrição para credenciamento/Pessoa Jurídica; 

Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta de contrato de prestação de serviços. 

Milagres/CE, 22 de agosto de 2025. 

4 41á  
VINICIUS CA 	JTGUEIRA GRANGEIRO 

Ordena • or de Despesas 
Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 - Credenciamento de pessoas jurídicas que atuam diretamente na prestação de serviços de 

saúde de forma complementar ao sistema único de saúde (sus), para os serviços de saúde, como 

exames de imagem, diagnósticos, tratamentos ambulatoriais, métodos diagnósticos por 

especialidades, procedimentos clínicos e cirúrgicos, por intermédio do Fundo Municipal de 

Saúde de Milagres/CE, destinadas ao atendimento da população do Município de Milagres/CE, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do 

quadro abaixo: 

LOTE 01: DIAGNÓSTICO POR ULTRASSONOGRAFIA 
SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 

02.05.01.000-0 LJLTRASSONOGRAFIAS DO SISTEMA CIRCULATÓRIO 	 - 	'- 
02.05.01.001-6 ECOCARDIOGRAFIA DE ESTRESSE UNO 165,00 10 R$ 1.650,00 
02.05.01.002-4 ECOCARDIOGRAFIATRANSESOFAGICA UND 165,00 15 R$ 2.475,00 
02.05.01.003-2 ECOCARDIOGRAFIATRANSTORACICA UND 39,94 300 R$ 11.982,00 
02.05.01.004-0 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE 

VASOS DE MEMBRO SUPERIOR 
UND 39,60 200 P4 7.920,00 

02.05.01.000-0 ULTRASSONOGRAFIAS DO SISTEMA CIRCULATÓRIO 
02.05.01.004-0 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE 

VASOS DE MEMBRO INFERIOR 
UND 39,60 1500 R$ 59.400,00 

02.05.01.004-0 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE 
VASOS DO PESCOÇO 

UND 39,60 50 R$ 1.980,00 

02.05.01.004-0 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER COLORIDO DE 
VASOS 00 ABDÔMEN 

UNO 39,60 50 P4 1.980,00 

02.05.01.005-9 ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER DE FLUXO 
OBSTÉTRICO 

UND 42,90 300 R$ 12.870,00 

02.05.02.000-0 ULTMSSONOGRAFIAS DOS DEMAIS SISTEMAS 
02.05.02.001-1 ECODOPPLERTRANSCRANIANO UND 117,00 30 P4 3.510,00 

02.05.02.002-0 PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA UNO 14,81 200 R$ 2.962,00 

02.05.02.003-8 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDÔMEN SUPERIOR UNO 24,20 500 R$ 12.100,00 

02.05.02.004-6 ULTRASSONOGRAFIA DE ABDÔMEN TOTAL UNO 37,95 1000 R$ 37.950,00 

02.05.02.005-4 ULTRASSONOGRAFIA DE APARELHO URINÁRIO UNO 24,20 3000 R$ 72.600,00 

02.05.02.006-2 ULTRASSONOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO UNO 24,20 1500 R$ 36.300,00 

02.05.02.007-0 ULTRASSONOGRAFIA DE BOLSA ESCROTAL UNO 24,20 700 R$ 16.940,00 

02.05.02.008-9 ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR/ ORBITA 
(MONOCU LAR) 

UNO 24,20 75 P4 1.815,00 

02.05.02.009-7 ULTRASSONOGRAFIA MAMARIA BILATERAL UNO 24,20 2000 R$ 48.400,00 

02.05.02.010-0 ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA POR VIA 
ABDOMINAL 

UNO 24,20 1000 R$ 24.200,00 

02.05.02.011-9 ULTRASSONOGRAFIA DE PRÓSTATA (VIA 
TRANSRETAL) 

UNO 24,20 50 R$ 1.210,00 

02.05.02.012-7 ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIOE UNO 24,20 1500 R$ 36.300,00 

02.05.02.013-5 ULTRASSONOGRAFIA DE TÓRAX (EXTRACARDÍACA) UNO 24,20 50 P4 1.210,00 

02.05.02.014-3 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA UNO 24,20 3000 R$ 72.600,00 

02.05.02.015-1 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA COM DOPPLER 
COLORIDO E PULSADO 

UNO 39,60 500 R$ 19.800,00 

02.05.02.016-0 ULTRASSONOGRAFIA PÉLVICA (GINECOLÓGICA) UNO 24,20 1000 R$ 24.200,00 

02.05.02.017-8 ULTRASSONOGRAFIA TRANSFONTANELA UNO 24,20 300 R$ 7.260,00 

02.05.02.018-6 ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL UNO 24,20 3000 R$ 72.600,00 

02.05.02.019-4 MARCAÇÃO DE LESÃO PRÉ-CIRÚRGICA DE LESÃO 
NÃO PALPÁVEL DE MAMA ASSOCIADA A 
ULTRASSONOGRAFIA 

UNO 25,43 100 R$ 2.543,00 

03.01.01.000-0 LAUDOS E AVALIAÇÕES DOS PROCEDIMENTOS 	 - 
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03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADAUND 10,001 4000 R$ 40.000,00 
TOTAL LOTE W, R$ 634.757,00 

LOTE 02: DIAGNÓSTICO POR TOMOGRAFIA 

SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 
02.06.01.000-0 TOMOGRAFIA DE CAREÇA, PESCOÇO E COLUNA VERTEBRAL 

02.06.01.001-0 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE COLUNA UND 86,76 1000 R$ 86.760,00 
CERVICAL SEM CONTRASTE 

02.06.01.001-0 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE COLUNA UND 86,76 800 R$ 69.408,00 
CERVICAL COM CONTRASTE 

02.06.01.002-8 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE COLUNA UND 101,10 2000 R$ 202.200,00 
LOMBO-SACRA SEM CONTRASTE 

02.06.01.002-8 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE COLUNA UND 101,10 900 R$ 90.990,00 
LOMBO-SACRA COMCONTRASTE 

02.06.01.003-6 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE COLUNA UND 86,76 2000 R$ 173.520,00 
TORÁCICA SEMCONTRASTE 

02.06.01.003-6 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE COLUNA UND 86,76 1800 R$ 156.168,00 
TORÁCICA COM CONTRASTE 

02.06.01.004-4 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE FACE UND 86,75 200 R$ 17.350,00 
02.06.01.004-4 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE SEIOS DA UND 86,75 300 R$ 26.025,00 

FACE 
02.06.01.004-4 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE UND 86,75 400 R$ 34.700,00 

ARTICULAÇÕES TEM POROMANDIBULARES 
02.06.01.005-2 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PESCOÇO UNO 86,75 200 R$ 17.350,00 
02.06.01.006-0 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE SELA UNO 97,44 200 R$ 19.488,00 

TÚRCICA 
02.06.01.007-9 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO CRÂNIO UND 97,44 1500 R$ 146.160,00 
02.06.01.009-5 TOMOGRAFIA POR EMISSÃO DE PÓSITRONS (PET- UND 2.107,22 50 R$ 105.361,00 

CT) 
02.06.02,000-0 TOMOGRAFIA1E TÓRAX, SEGMENTOS APENDICULARES E MEMBROS SUPERIORES 

02.06.02.001-5 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE UND 86,75 300 R$ 26.025,00 
ARTICULAÇÕES DE MEMBRO SUPERIOR 

02.06.02.002-3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DA COXA UNO 86,75 200 R$ 17.350,00 
02.06.02.002-3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO BRAÇO UNO 86,75 200 R$ 17.350,00 
02.06.02.002-3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO UNO 86,75 200 R$ 17.350,00 

ANTEBRAÇO 
02.06.02.002-3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DA MÃO UNO 86,75 150 R$ 13.012,50 
02.06.02.002-3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DA PERNA UNO 86,75 200 R$ 17.350,00 
02.06.02.002-3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA 00 PÉ UND 86,75 80 R$ 6.940,00 
02.06.02.000-0 TOMOGRAFIA DE TÓRAX, SEGMENTOS APENDICULARES E MEMBROS SUPERIORES 	:W 
02.06.02.003-1 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE TÓRAX 	UNO 	 136,41 	500 	R$ 68.205,00 
02.06.03.000-0 TOMOGRAFIA DE PEWE, ABDÔMEN EMEMBROSINFERIORES 

02.06.03.001-0 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ABDÔMEN UNO 138,63 1000 R$ 138.630,00 
SUPERIOR 

02.06.03.002-9 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE UND 86,75 800 R$ 69.400,00 
ARTICULAÇÕES DE MEMBRO INFERIOR 

02.06.03.003-7 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PELVE UIND 138,63 2000 R$ 277.260,00 
02.06.03.003-7 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE BACIA UNO 138,63 1000 R$ 138.630,00 

02.06.03.003-7 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE ABDÔMEN UNO 138,63 1000 R$ 138.630,00 
INFERIOR 

TOTAL LOTE 2: R$ 2.091.612,50 

LOTE 03: DIAGNÓSTICO POR RESSONÂNCIA MAGNÉTICA 

SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 

02.07.01.000-0 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DA CABEÇA, PESCOÇO E COWNAVETEBRAL 

02.07.01.001-3 ANGIORESSONÂNCIA CEREBRAL UNO 268,75 500 R$ 134.375,00 

02.07.01.002-1 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ARTICULAÇÃO 
TEMPOROMANDIBULAR (BILATERAL) 

UNO 268,75 400 R$ 107.500,00 

02.07.01.003-0 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA 
CERVICAL/PESCOÇO 

UIND 268,75 500 R$ 134.375,00 

02.07.01.004-8 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA LOMBO- 
SACRA 

UNO 268,75 1500 R$ 403.125,00 

02.07.01.005-6 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA TORÁCICA UNO 268,75 1500 R$ 403.125,00 
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02.07.01.006-4 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CRÂNIO UND 268,75 2000 R$ 537.500,00 

02.07.01.007-2 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE SELA TÚRCICA UND 268,75 300 R$ 80.625,00 

02.07.02.000-Q RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE TÓRAX E MEMBROS SUPERIORES 
02.07.02.001-9 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CORAÇÃO/AORTA 

C/ CINE 
UND 268,75 100 R$ 26.875,00 

02.07.02.002-7 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO 
SUPERIOR (UNILATERAL) 

UNO 268,75 500 R$ 134.375,00 

02.07.03.000-0 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE PEWE, ABDÓMEN E MEMBROS INFERIORES 
02.07.03.001-4 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ABDÔMEN 

SUPERIOR 
UNO 268,75 2000 R$ 537.500,00 

02.07.03.002-2 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE BACIA UNO 268,75 2500 R$ 671.875,00 
02.07.03.002-2 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE PELVE UND 268,75 2500 R$ 671.875,00 
02.07.03.002-2 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ABDÔMEN 

INFERIOR 
UND 268,75 2500 R$ 671.875,00 

02.07.03.003-0 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO INFERIOR 
(UNILATERAL) 

UNO 268,75 1000 R$ 268.750,00 

02.07.03.004-9 RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE VIAS 
BILIARES/COLANGIORRESSONÂNCIA 

UND 268,75 1000 R$ 268.750,00 

03.01.01.000-0 LAUDOS E ÁVALIAÇÕES DOS PROCEDIMENTOS 	 + 
03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 	UND 	 10,00 [10000 R$ 100.000,00 
0301.10.000-0 ADMINiSTRAÇÂODEMEDICAMNTOS 	 ' 
03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 
UNO 0,63 1000 R$ 630,00 

TOTAL LOTE 03: R$ 5.153.130,00 

LOTE 04: DIAGNÓSTICO POR MEDICINA NUCLEAR IN VIVO 
SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 

02.08.01.000-0 ONTILQGRAFIADÓ APARELHO CARDIOVASCULAR 
02.08.01.001-7 CINTILOGRAFIA DE CORAÇÃO C/ GÁLIO 67 UNO 457,55 10 R$ 4.575,50 
02.08.01.002-5 CINTILOGRAFIA DE MIOCÁRDIO P/ AVALIAÇÃO DA 

PERFUSÃO EM SITUAÇÃO DE ESTRESSE (MÍNIMO 3 
PROJEÇÕES) 

UNO 408,52 200 R$ 81.704,00 

02.08.01.003-3 CINTILOGRAFIA DE MIOCÁRDIO P1 AVALIAÇÃO DA 
PERFUSÂO EM SITUAÇÃO DE REPOUSO (MÍNIMO 3 
PROJEÇÕES) 

UND 383,07 200 R$ 76.614,00 

02.08.01.004-1 CINTILOGRAFIA DE MIOCÁRDIO p1 LOCALIZAÇÃO 
DE NECROSE (MÍNIMO 3PROJEÇÕES) 

UND 166,47 50 R$ 8.323,50 

02.08.01.005-0 CINTILOGRAFIA P/ AVALIAÇÃO DE FLUXO 
SANGUÍNEO DE EXTREMIDADES 

UND 114,02 50 R$ 5.701,00 

02.08.01.006-8 CINTILOGRAFIA P1 QUANTIFICAÇÃO DE SHUNT 
EXTRACARDÍACO 

UNO 142,57 2 R$ 285,14 

02.08.01.007-6 CINTILOGRAFIA SINCRONIZADA DE CÂMARAS 
CARDÍACAS EM SITUAÇÃO DE ESFORÇO 

UNO 214,85 10 R$ 2.148,50 

02.08.01.000-O CINTILOGRAFIA DO APARELHO CARDIOVASCULAR 
02.08.01.008-4 CINTILOGRAFIA SINCRONIZADA DE CÂMARAS 	UND 

CARDÍACAS EM SITUAÇÃO DE REPOUSO 
(VENTRICULOGRAFIA) 

176,72 50 R$ 8.836,00 

02.08.01.009-2 DETERMINAÇÃO DE FLUXO SANGUÍNEO REGIONAL 	UNO 123,93 20 R$ 2.478,60 

02.08.02.000-0 CINTILOGRAFIA DO APARELHO DIGESTIVO 	 T 

02.08.02.001-2 CINTILOGRAFIA DE FÍGADO E BACO (MINIMO 5 
IMAGENS) 

UNO 133,26 5 R$ 666,30 

02.08.02.002-0 CINTILOGRAFIA DE FÍGADO E VIAS BILIARES UND 187,93 5 R$ 939,65 

02.08.02.003-9 CINTILOGRAFIA DE GLÂNDULAS SALIVARES COM 
ESTÍMULO 

UND 87,89 5 R$ 439,45 

02.08.02.003-9 CINTILOGRAFIA DE GLÂNDULAS SALIVARES SEM 
ESTÍMULO 

UND 87,89 5 R$ 439,45 

02.08.02.005-5 CINTILOGRAFIA P1 ESTUDO DE TRÂNSITO 
ESOFÁGICO (LÍQUIDO) 

UND 135,38 5 R$ 676,90 

02.08.02.006-3 CINTILOGRAFIA P1 ESTUDO DE TRÂNSITO 
ESOFÁGICO (SEMI-SOLIDO) 

UND 135,38 10 R$ 1.353,80 

02.08.02.007-1 CINTILOGRAFIA P1 ESTUDO DE TRÂNSITO 
GÁSTRICO 

UND 144,22 5 R$ 721,10 

02.08.02.008-0 CINTILOGRAFIA P1 PESQUISA DE DIVERTICULOSE 
DE MECKEL 

UND 144,86 5 R$ 724,30 
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02.08.02.009-8 CINTILOGRAFIA P/ PESQUISA DE HEMORRAGIA 
DIGESTIVA ATIVA 

UND 157,23 10 R$ 1.572,30 

02.08.02.010-1 CINTILOGRAFIA P/ PESQUISA DE HEMORRAGIA 
DIGESTIVA NÃO ATIVA 

UND 310,82 50 P4 15.541,00 

02.08.02.011-0 CINTILOGRAFIA P/ PESQUISA DE REFLUXO 
GASTROESOFÁGICO 

UND 135,38 200 P4 27.076,00 

02.08.02.012-8 IMUNOCINTILOGR.AFIA (ANTICORPO 
MONOCLONAL) 

UND 1.103,26 50 R$ 55.163,00 

02.08.03.000-0 CINTILOGRAFIA DO APARELHO ENDÓCRINCY 
02.08.03.001-8 CINTILOGRAFIA DE PARATIREOIDES UND 324,54 30 R$ 9.736,20 

02.08.03.002-6 CINTILOGRAFIA DE TIREOIDE COM CAPTAÇÃO UND 77,28 5 R$ 386,40 

02.08.03.002-6 CINTILOGRAFIA DE TIREOIDE SEM CAPTAÇÃO UND 77,28 5 P4 386,40 

02.08.03.003-4 CINTILOGRAFIA DE TIREOIDE C/ TESTE DE 
SUPRESSÃO / ESTÍMULO 

UND 107,30 5 P4 536,50 

02.08.03.004-2 CINTILOGRAFIA P/  PESQUISA DO CORPO INTEIRO UND 338,70 150 P4 50.805,00 

02.08.03.005-0 TESTE DO PERCLORATO C/ RADIOISÓTOPO UND 107,40 25 R$ 2.685,00 
02.08.04.000-0 CINTILOGRAFIA DO APARELHO GENITURINÁRIO 

02.08.04.002-1 CINTILOGRAFIA DE RIM C/ GÁLIO 67 UND 457,55 20 R$ 9.151,00 
02.08.04.003-0 CINTILOGRAFIA DE TESTÍCULO E BOLSA ESCROTAL UND 108,94 20 R$ 2.178,80 
02.08.04.005-6 CINTILOGRAFIA RENAL/RENOGRAMA 

(QUALITATIVA E/OU QUANTITATIVA) 
UND 133,03 200 R$ 26.606,00 

02.08.04.006-4 CISTOCINTILOGRAFIA DIRETA UND 122,27 50 R$ 6.113,50 
02.08.04.007-2 CISTOCINTILOGRAFIA INDIRETA UND 144,50 50 R$ 7.225,00 
02.08.04.008-0 DETERMINAÇÃO DE FILTRAÇÃO GLOMERULAR UND 65,22 5 R$ 326,10 

02.08.04.009-9 DETERMINAÇÃO DE FLUXO PLASMÁTICO RENAL UND 63,22 10 R$ 632,20 

02.08.04.010-2 ESTUDO RENAL DINÂMICO COM DIURÉTICO UND 165,24 200 R$ 33.048,00 
02.08.05.000-0' CINTJLOGRAFIA DO APARELHO ESQUELÉTICO 

02.08.05.001-9 CINTILOGRAFIA DE ARTICULAÇÕES E/OU 
EXTREMIDADES E/OU OSSO 

UNO 180,32 20 R$ 3.606,40 

02.08.05.003-5 CINTILOGRAFIA DE OSSOS COM FLUXO 
SANGUÍNEO (CORPO INTEIRO) 

UND 190,99 200 P4 38.198,00 

02.08.05.004-3 CINTILOGRAFIA DE SEGMENTO ÓSSEO C/ GÁLIO 67 UND 457,55 10 R$ 4.575,50 

02.08.06.000-0 CINTILOGRAFIA DO APARELHO NERVOSO 
02.08.06.001-4 CINTILOGRAFIA DE PERFUSÃO CEREBRAL C/ TÁLIO 

(SPCTO) 
UND 438,01 10 R$ 4.380,10 

02.08.06.003-0 ESTUDO DE FLUXO SANGUÍNEO CEREBRAL UND 119,16 10 P4 1.191,60 

02.08.07.000-0 CINTILOGRAFIA DO APARELHO RESPIRATÓRIO 

02.08.07.001-0 CINTILOGRAFIA DE PULMÃO C/ GÁLIO 67 UND 457,55 10 R$ 4.575,50 

02.08.07.002-8 CINTILOGRAFIA DE PULMÃO P/ PESQUISA DE 
ASPIRAÇÃO 

UND 127,51 10 R$ 1.275,10 

02.08.07.003-6 CINTILOGRAFIA DE PULMÃO POR INALAÇÃO 
(MINIMO 2 PROJECOES) 

UND 128,12 20 R$ 2.562,40 

02.08.07.004-4 CINTILOGRAFIA DE PULMÃO POR PERFUSÃO 
(MINIMO 4 PROJECOES) 

UND 130,50 20 P4 2.610,00 

02.01i1.08.000-0 CINTILOGRAFIA DO APARELHO HEMATOLÓGICO 
02.08.08.001-5 CINTILOGRAFIA DE SISTEMA RETICULO- 

ENDOTELIAL (MEDULA OSSEA) 
UND 112,61 20 R$ 2.252,20 

02.08.08.002-3 DEMONSTRAÇÃO DE SEQUESTRO DE HEMÁCIAS 
PELO BACO (C/ RADIOISOTO POS) 

UND 97,37 20 R$ 1.947,40 

020809000-0 CINTILOGRAF1A DE REGIÕES ESPECÍFICAS DO CORPO HUMANO 
02.08.09.001-0 CINTILOGRAFIA DE CORPO INTEIRO C/ GÁLIO 67 P/ 

PESQUISA DE NEOPLASIAS 

UND 906,80 10 R$ 9.068,00 

02.08.09.002-9 CINTILOGRAFIA DE GLANDULAR LACRIMAL 
(DACRIOCINTILOGRAFIA) 

UND 66,23 20 P4 1.324,60 

02.08.09.003-7 CINTILOGRAFIA DE MAMA (BILATERAL) UND 289,43 50 P4 14.471,50 

030101000-0 LAUDOS E AVALIAÇÕES DOS PROCEDIMENTOS 
03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 	UND 	 10,00 	2000 20.000 

TOTAL LOTE 04: 1 	R$ 557.833,89 

LOTE OS: DIAGNÓSTICO POR ENDOSCOPIA 

SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO UNID. VALOR UNITÁRIO 1 QNT. VALOR TOTAL 

02.09.01.000-0 ENDOSCOPIA DO APARELHO DIGESTIVO 

02.09.01.001-0 COLANGIOPANCREATOGRAFIA RETROGRADA (VIA UND 90,68 	100 P4 9.068,00 
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ENDOSCÓPICA) 
02.09.01.002-9 COLONOSCOPIA (COLOSCOPIA) UNO 112,66 1000 R$ 112.660,00 
02.09.01.003-7 ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA UND 48,16 500 R$ 24.080,00 
02.09.01.004-5 LAPAROSCOPIA UND 40,37 100 R$ 4.037,00 
02.09.01.005-3 RETOSSIGMOIDOSCOPIA UNO 23,13 500 R$ 11.565,00 
02.09.01.006-1 VIDEOLAPAROSCOPIA UND 95,00 2000 R$ 190.000,00 
02.09.02.000-0 ENDOSCOPIA DO APARELHO URINÁRIO 
02.09.02.001-6 CISTOSCOPIAE/OU URETEROSCOPIAE/OU 

URETROSCOPIA 
UNO 18,00 1000 R$ 18.000,00 

02.09.03.000-0 ENDOSCOPIA DO APARELHO GINECOLÓGICO 
02.09.03.001-1 HISTEROSCOPIA CIRÚRGICA 	 UND 	 76,50 	500 R$ 38.250,00 
02.09.04.000-0 ENDOSCOPIA DO APARELHO RESPIRATÓRIO 
02.09.04.001-7 BRONCOSCOPIA (BRONCOFIBROSCOPIA) UNO 36,02 200 R$ 7.204,00 
02.09.04.002-5 LARINGOSCOPIA UNO 47,14 250 R$ 11.785,00 
02.09.04.003-3 TRAQUEOSCOPIA UNO 348,59 50 R$ 17.429,50 
02.09.04.004-1 VIDEOLARINGOSCOPIA UNO 45,50 500 R$ 22.750,00 
03.01.01.000-0 LAUDOS E AVALIAÇÕES Dos PROCEDIMENTOS 
03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 	UNO 10,00 	1000 	R$ 10.000,00 
030110000-0 ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS 	

s 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 

UNO 0,63' 50 R$ 31,50 

0&17.01.000-0 000.0 PROCEDIMENTOS ANESTÉSICOS 
04.17.01.005-2 ANESTESIA REGIONAL UNO 22,27 10 R$ 222,70 
04.17.01.006-0 SEDAÇÃO UNO 15,15 100 R$ 1.515,00 

TOTAL LOTE 05: R$ 478.597,70 

LOTE 06: DIAGNÓSTICO POR RADIOLOGIA INTERVENCIONISTA 

SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 
02.10.01.000-0 EXAMES RADIOLÓGICOS DE VASOS SANGUÍNEOS E LINFÁTICOS 

02.10.01.002-9 ANGIOGRAFIA DE ARCO AÓRTICO UNO 137,01 20 R$ 2.740,20 
02.10.01.003-7 ANGIOGRAFIA DE ARCO AÓRTICOE 

TRONCOSSUPRA AÓRTICOS 
UIND 137,01 24 R$ 3.288,24 

02.10.01.004-5 AORTOGRAFIA ABDOMINAL UNO 189,73 20 R$ 3.794,60 
02.10.01.005-3 AORTOGRAFIATORÁCICA UNO 170,44 20 R$ 3.408,80 
02.10.01.006-1 ARTERIOGRAFIA CÉRVICO-TORÁCICA UNO 201,01 50 R$ 10.050,50 
02.10.01.007-0 ARTERIOGRAFIA DE MEMBRO UNO 179,46 400 R$ 71.784,00 
02.10.01.008-8 ARTERIOGRAFIA DIGITAL (POR VIA VENOSA) UNO 200,01 200 R$ 40.002,00 
02.10.01.009-6 ARTERIOGRAFIA P/ INVESTIGAÇÃODE 

DOENÇAARTERIOSCLERÓTICAAORTOILIACAEDISTAL 
UNO 504,33 20 R$ 10.086,60 

02.10.01.010-0 ARTERIOGRAFIA P/ INVESTIGAÇÃODE 
HEMORRAGIA CEREBRAL 

UNO 504,43 200 R$ 100.886,00 

02.10.01.011-8 ARTERIOGRAFIA P/ INVESTIGAÇÃODE ISQUEMIA 
CEREBRAL 

UNO 504,43 200 R$ 100.886,00 

02.10.01.012-6 ARTERIOGRAFIA PÉLVICA UNO 170,44 50 R$ 8.522,00 
02.10.01.013-4 ARTERIOGRAFIA SELETIVA DE CARÓTIDA UNO 190,31 100 R$ 19.031,00 
02.10.01.014-2 ARTERIOGRAFIA SELETIVA POR CATETER (POR 

VASO) 
UNO 201,51 100 R$ 20.151,00 

02.10.01.015-0 ARTERIOGRAFIA SELETIVA VERTEBRAL UNO 201,51 50 R$ 10.075,50 
02.10.01.016-9 ESPLENOPORTOGRAFIA UNO 182,45 20 R$ 3.649,00 
02.10.01.017-7 FLEBOGRAFIA DE MEMBRO UNO 145,94 15 R$ 2.189,10 
02.10.01.018-5 FLEBOGRAFIA DE CAVA INFERIOR E/OU SUPERIOR UND 200,01 20 R$ 4.000,20 
02.10.01.019-3 LINFANGIOADENOGRAFIA UNO 199,40 100 R$ 19.940,00 

02.10.01.000-0 EXAMES RADIOLÓGICOS DE VASOS SANGUÍNEOS E LINFÁTICOS 	 4 
02.10.01.020-7 PORTOGRAFIATRANSHEPATICA UNO 	 200,01 	10 	R$ 2.000,10 
02.10.02.000-0 EXAMES RADIOLÓGICOS DAS VIAS BILIARES 

02.10.02.001-6 COLANGIOGRAFIA TRANSCUTÂNEA 	 UNO 	 45,34 	10 	 R$ 453,40 

030101000-0 LAUDOS E AVALIAÇÕES DOS PROCEDIMENTOS 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 	UNO 	 10,00 	100 	R$ 1.000,00 
02.01.10.000-0 ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS f 
03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 
UNO 0,63 20 R$ 12,60 

041701000.0 PROCEDIMENTOS ANESTÉSICOS 
04.17.01.005-2 ANESTESIA REGIONAL 	 UNO 	 22,27 	20 	 R$ 445,40 
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04.17.01.006-0 SEDAÇÃO UND 15,15 	10 R$ 151,50 
TOTAL LOTE 06 R$ 438.547,74 

LOTE 07: MÉTODOS DIAGNÓSTICOS EM CARDIOLOGIA 

SIGTAP 	 DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 

DIAGNÓSTICO EM ANGIOLOGIA 

AVALIAÇÃO VASCULAR UNO 42,35 10 R$ 423,50 
02.11.01.001-4 CAPILAROSCOPIA UND 28,42 10 R$ 284,20 
02.11.01.002-2 INVESTIGAÇÃO ULTRASSÓNICA (PLETISMOGRAFIA) UNO 1,31 10 R$ 13,10 
02.11.01.003-0 	OSCILOMETRIA DE IMPULSO UNO 1,31 10 R$ 13,10 
DIAGNÓSTICOEMCARDIOLOGIA 	- 

ELETROCARDIOGRAMA UND 15,15 100 R$ 1.515,00 
03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 
UNO 10,00 10 R$ 100,00 

MONITORAMENTO PELO SISTEMA HOLTER 24H 

02.11.02.004-4 MONITORAMENTO PELO SISTEMA HOLTER 24 HS 
(3 CANAIS) 

UNO 30,00 250 R$ 7.500,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 50 R$ 500,00 

MONITORAMENTO AMBULATORIAL DA PRESSÃO ARTERIAL (M A P A) 
02.11.02.005-2 MONITORIZAÇÃO AMBULATORIAL DE PRESSÃO 

ARTERIAL (M.A.P.A) 
UNO 10,07 50 R$503,50 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA UNO 10,00 50 R$ 500,00 
TESTE DE ESFORÇO / TESTE ERGOMÉTRICO 
02.11.02.006-0 TESTE DE ESFORÇO / TESTE ERGO MÉTRICO UNO 30,00 500 R$ 15.000,00 
03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 
UNO 10,00 500 R$ 5.000,00 

DIAGNÓSTICO CINÉTICO FUNCIONAL 
02.11.03.003-1 AVALIAÇÃO DE EQUILÍBRIO ESTÁTICO EM PLACA 

DE FORÇA 
UNO 1,26 8 R$ 10,08 

02.11.03.006-6 AVALIAÇÃO DE MOVIMENTO (POR IMAGEM) UNO 1,26 5 R$ 6,30 

03.01.01.004-8 LAUDODE PROFISSIONAIS DE 	NÍVEL SUPERIOR 
(EXCETO MÉDICO) 

UND 6,30 20 R$ 126,00 

TOTAL LOTE 07: R$ 31.494,78 

LOTE 08: MÉTODOS DIAGNÓSTICOS EM GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA 

SIGTAP 	 DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNID 	VALOR UNITÁRIO 	QNT 	VALOR TOTAL 

COLPOSCOPIA 

02.11.04.002-9 COLPOSCOPIA UND 3,38 80 R$ 270,40 

02.11.04.003-7 EXAME 	MICROBIOLÓGICO 	A 	FRESCO 	DO 
CONTEÚDO CÉRVICO-VAGINAL 

UNO 2,80 1000 R$ 2.800,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 1000 R$ 10.000,00 

HISTEROSCOPIA 

02.11.04.004-5 HISTEROSCOPIA (DIAGNOSTICA) UNO 25,00 100 R$ 2.500,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 100 R$ 1.000,00 

DIAGNÓSTICO EM NEUROLOGIA 
ELETROENCEFALOGRAFIA EM VIGÍLIA SEM FOTOESIMULO 

02.11.05.002-4 ELETROENCEFALOGRAFIA EM VIGÍLIA 
SEMFOTOESTÍMULO 

UND 11,34 50 R$ 567,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 50 R$ 500,00 

ELETROENCEFALOGRAFIA EM VIGÍIIA COM FOTOESTÍMULO 

02.11.05.002-4 ELETROENCEFALOGRAFIA EM VIGÍLIA 
COMFOTOESTÍMULO 

UND 11,34 50 R$ 567,00 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 

UNO 0,63 20 R$ 12,60 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 50 R$ 500,00 

ELETROENCEFALOGRAMA EM SONO INDUZIDO SEM MEDICAMENTO 

02.11.05.003-2 ELETROENCEFALOGRAMA EM SONO INDUZIDO 
SEM MEDICAMENTO (EEG) 

UNO 25,00 50 R$ 1.250,00 

Rua Helenci, Mendonça de Ftguetredo, 200 Centro, MU gre - CE 



MIL 
GIPES 

PREFEITURA 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 50 R$ 500,00 

ELETROENCEFALOGRAMA EM SONO INDUZIDO COM MEDICAMENTO 

02.11.05.003-2 ELETROENCEFALOGRAMA EM SONO INDUZIDO 

COM MEDICAMENTO (EEG) 

UNO 25,00 20 R$ 500,00 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 

UND 0,63 20 R$ 12,60 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 20 R$ 200,00 

TOTAL LOTE 08: R$ 21.179,60 

LOTE 09: MÉTODOS DIAGNÓSTICOS NEUROLOGIA 

SIGTAP 	 DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNIO 	VALOR UNrMRIO-4= "QNT>1 	VALOR TOTAL 

DIAGNÓSTICO EM NEUROLOGIA 	 1 
ELETROENCEFALOGRAFIA EM VIGÍLIkE SONO ESPONTÂNEO SEM FOTOESTÍMULO 

02.11.05.004-0 ELETROENCEFALOGRAMA EM VIGÍLIA E SONO 

ESPONTÂNEO SEMFOTOESTÍMULO (EEG) 

UND 25,00 50 R$ 1.250,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 5020 R$ 50.200,00 

ELETROENCEFALOGRAFIA EM VIGÍLIA E SONO ESPONTÂNEO COM FOTOESTÍMULO 

02.11.05.004-0 ELETROENCEFALOGRAMA EM VIGÍLIA E SONO 

ESPONTÂNEO COMFOTOESTÍMULO (EEG) 

UND 25,00 50 R$ 1.250,00 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA. 

UND 0,63 20 R$ 12,60 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 20 R$ 200,00 

ELETROENCEFALOGRAMA QUANTITATIVO COM MAPEAMENTO (EEG 

02.11.05.005-9 ELETROENCEFALOGRAMA QUANTITATIVO COM 

MAPEAMENTO (EEG) 

UND 25,00 100 R$ 2.500,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 50 R$ 500,00 

ELETROMIOGRAMA (EMG) 

02.11.05.006-7 ELETROMIOGRAMA (EMG) UND 27,00 100 R$ 2.700,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 100 R$ 1.000,00 

ELETRONEUROMIOGRAMA (ENMG) 

02.11.05.008-3 ELETRONEUROMIOGRAMA (ENMG) UND 27,00 300 R$ 8.100,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 300 R$ 3.000,00 

POLISSONOGRAFIA 

02.11.05.010-5 POLISSONOGRAFIA UNO 125,00 100 R$ 12.500,00 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(EMISSÃO DE LAUDO) 

UND 10,00 100 R$ 1.000,00 

TOTAL LOTE 09: R$ 84.212,60 

LOTE 10: MÉTODOS DIAGNÓSTICOS EM OFTALMOLOGIA 

SIGTAP 	 DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	 UNID 	VALOR UNITÁRIO 1 Q 	NVA1QR TOTAL 

TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓTICA 

02.11.06.028-3 TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA UND 48,00 200 R$ 9.600,00 

02.11.06.023-2 TESTE ORTÓPTICO UND 12,34 100 R$ 1.234,00 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UNO 3,37 100 R$ 337,00 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (00) UIND 3,37 200 R$ 674,00 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UNO 3,37 200 R$ 674,00 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (00) UNO 3,37 300 R$ 1.011,00 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA (00) 

UNO 0,63 100 R$ 63,00 

BIOMETRIA ULTRASSÕNICA E ÓTICA UND 73,22 500 R$ 36 61000 

02.11.06.001-1 	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (00) UNO 24,24 500 R$ 12.120,00 

AVALIAÇÃO ELETROFISIOLÓGICA UND 156,70 50 R$ 7.835,00 
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02.11.06.007-0 ELETRO-OCULOGRAFIA (EOG) (00) UND 24,24 50 R$ 1.212,00 
02.11.06.007-0 ELETRO-OCULOGRAFIA (EOG) (OE) UND 24,24 20 R$ 484,80 
02.11.06.008-9 ELETRORRETINOGRAFIA (ERG) (00) UNO 24,24 20 R$ 484,80 
02.11.06.008-9 ELETRORRETINOGRAFIA (ERG) (OE) UND 24,24 50 R$ 1.212,00 
02.11.06.016-0 POTENCIAL VISUAL EVOCADO (PVE) (00) UND 24,24 20 R$ 484,80 
02.11.06.016-0 POTENCIAL VISUAL EVOCADO (PVE) (OE) UND 24,24 50 R$ 1.212,00 
RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR 
02.11.06.018-6 RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR UND 64,00 100 R$ 6.400,00 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OD) UND 3,37 100 R$ 337,00 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 20050 R$ 67.568,50 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OD) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR 
02.11.06.017-8 RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR UNO 24,68 1000 R$ 24.680,00 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (CD) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (00) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 1000 R$ 3.370,00 
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (OE) UNO 3,37 20 R$ 67,40 
02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES (00) UNO 3,37 20 R$ 67,40 
02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES (OE) UNO 3,37 100 R$ 337,00 
03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA (OD) 
UND 0,63 100 R$ 63,00 

BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO 
02.11.06.002-0 BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO (00) UNO 12,34 50 R$ 617,00 
02.11.06.002-0 BIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO (OE) UNO 12,34 50 R$ 617,00 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (00) UINO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (OE) UNO 3,37 100 R$ 337,00 
02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES (00) UNO 3,37 20 R$ 67,40 
02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES (OE) UNO 3,37 20 R$ 67,40 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA (00) 

UNO 0,63 20 R$ 12,60 

MAPEAMENTO DE RETINA 
02.11.06.012-7 MAPEAMENTO DE RETINA (00) UNO 24,24 200 R$ 4.848,00 

02.11.06.012-7 MAPEAMENTO DE RETINA (OE) UNO 24,24 50 R$ 1.212,00 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.010-0 FUNDOSC9PIA (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES (00) UNO 3,37 20 R$ 67,40 

02.11.06.022-4 TESTE DE VISÃO DE CORES (OE) UNO 3,37 20 R$ 67,40 

TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA 

02.11.06.026-7 TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA UNO 24,24 30 R$ 727,20 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (00) UNO 6,74 30 R$ 202,20 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (OE) UNO 6,74 30 R$ 202,20 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (00) UNO 3,37 30 R$ 101,10 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
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02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UND 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OD) UND 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UND 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OD) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UND 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (OD) UND 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (OD) UND 3,37 50 R$ 168,50 
03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA (00) 
UND 0,63 50 R$31,50 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA (0€) 

UND 0,63 50 R$ 31,50 

MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA 

02.11.06.014-3 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA (00) UND 24,24 500 R$ 12.120,00 

02.11.06.014-3 MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA (OE) UND 24,24 500 R$ 12.120,00 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (00) UND 6,74 500 R$ 3.370,00 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (OE) UNO 6,74 500 R$ 3.370,00 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (OD) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (OD) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 500 P4 1.685,00 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (OD) UNO 3,37 500 R$ 1.685,00 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA (00) 

UNO 0,63 50 R$ 31,50 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA (0€) 

UNO 0,63 50 R$ 31,50 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 50 R$ 500,00 

AVALIAÇÃO/ REAVALIAÇÃO DE GLAUCOMA 

02.11.06.003-8 CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL 
COM GRÁFICO 

UNO 40,00 50 R$ 2.000,00 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (00) UNO 6,74 50 P4 337,00 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (0€) UND 6,74 50 R$ 337,00 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (00) UND 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (OD) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UNO 3,37 50 P4 168,50 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (0€) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR (CDPO) 

02.11.06.006-2 CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR (CDPO) 
(MÍNIMO 3 MEDIDAS) (OD) 

UNO 10,11 50 R$ 505,50 

02.11.06.006-2 CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR 
(COPO)(MÍNIMO 3 MEDIDAS) (OE) 

UNO 10,11 50 R$ 505,50 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (00) UNO 6,74 50 R$ 337,00 

02.11.06.020-8 TESTE DE PROVOCAÇÃO DE GLAUCOMA (OE) UNO 6,74 50 P4 337,00 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (OD) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.005-4 CERATOMETRIA (OE) UNO 3,37 50 p4 168,50 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 

02.11.06.025-9 TONOMETRIA (0€) UNO 3,37 50 p4 168,50 
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02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (00) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.013-5 MEDIDA DE OFUSCAMENTO E CONTRASTE (OE) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OD) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.010-0 FUNDOSCOPIA (OE) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OD) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.015-1 POTENCIAL DE ACUIDADE VISUAL (OE) UND 3,37 50 R$ 168,50 
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UND 3,37 50 P4 168,50 
02.11.06.021-6 TESTE DE SCHIRMER (00) UNO 3,37 50 R$ 168,50 
03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA (00) 
UNO 0,63 50 R$ 31,50 

03.01.10.001-2 ADMINISTRAÇÃO 	DE 	MEDICAMENTOS 	NA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA (OE) 

UNO 0,63 50 R$ 31,50 

03.01.01.007-2 CONSULTA MÉDICA NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
(EMISSÃO DE LAUDO) 

UNO 10,00 50 R$ 500,00 

TOTAL LOTE 10: R$ 286.157,60 

LOTE 11: PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS CIRÚRGICOS POR ESPECIALIDADE 
SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	UNID. 	VALOR UNITÁRIO 	QNT. 	VALOR TOTAL 

04.01.00.000-0 PEQUENAS CIRURGIAS 
04.01.01.005-8 EXCISÃO DE LESÃO E/OU SUTURA DE FERIMENTO 

DA PELE ANEXOS E MUCOSA 
UNO 23,16 10 R$ 231,60 

04.01.01.007-4 EXÉRESE DE TUMOR DE PELE E ANEXOS / CISTO 
SEBÁCEO / LIPOMA 

UNO 12,46 100 R$ 1.246,00 

04.01.01.010-4 INCISÃO E DRENAGEM DE ABSCESSO UNO 11,84 100 R$ 1.184,00 

04.01.01.011-2 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO SUBCUTÂNEO UNO 11,84 100 R$ 1.184,00 

040401000-0 PROCEDIMENTOSAMBULATORI41SCIRUR6ICOS DAS ViAS A REASSUPERIORES E PESCOÇØ $ 

04.04.01.007-5 DRENAGEM DE FURÚNCULO NO CONDUTO 
AUDITIVO EXTERNO 

UNO 14,66 50 P4 733,00 

04.04.01.015-6 INFILTRAÇÃO MEDICAMENTOSA EM CORNETO 
INFERIOR 

UNO 11,28 10 P4 112,80 

04.04.01.024-5 MIRINGOTOMIA (TIMPANOPLASTIA) UNO 11,28 10 R$ 112,80 

04.04.01.025-3 PARACENTESE DO TÍMPANO UNO 14,66 10 R$ 146,60 

04.04.01.026-1 PUNÇÃO TRANSMEATICADO SEIO MAXILAR 
(UNILATERAL) 

UNO 11,28 10 R$ 112,80 

040501000-0 PROCEDIMWTOS AMBUIATORIAIS CIRCiRGCQS OFTALMOLÓGICOS 
04.05.01.007-9 EXÉRESE OE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES 

DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS 
UNO 78,75 50 R$ 3.937,50 

04.05.01.010-9 OCLUSÃO DE PONTO LACRIMAL UND 19,14 50 P4 957,00 

04.05.01.011-7 RECONSTITUIÇÃO DE CANAL LACRIMAL UND 689,66 100 R$ 68.966,00 

04.05.01.012-5 RECONSTITUIÇÃO PARCIAL DE PÁLPEBRA COM 
TARSORRAFIA 

UNO 311,04 100 R$ 31.104,00 

04.05.01.014-1 SIMBIEFAROPLASTIA UNO 203,74 100 R$ 20.374,00 

04.05.01.016-8 SONDAGEM DE VIAS LACRIMAIS UNO 22,93 10 R$ 229,30 

04.05.01.017-6 SUTURA DE PÁLPEBRAS UNO 143,99 100 P4 14.399,00 

04.05.01.018-4 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE BLEFAROCALASE UNO 95,42 20 R$ 1.908,40 

04.05.01.019-2 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE TRIQUIASEC/ OU S/ 
ENXERTO 

UNO 278,90 20 R$ 5.578,00 

04.05.02.001-5 CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ESTRABISMO (ACIMA DE 
2 MÚSCULOS) 

UNO 1.160,45 100 R$ 116.045,00 

04.05.02.002-3 CORREÇÃO CIRÚRGICA DO ESTRABISMO (ATÉ 2 
MÚSCULOS) 

UNO 815,42 100 P4 81.542,00 

04.05.03.002-9 BIOPSIA DE TUMOR INTRAOCULAR UNO 75,60 100 R$ 7.560,00 

04.05.03.003-7 CRIOTERAPIA OCULAR UNO 116,00 10 R$ 1.160,00 

04.05.03.004-5 FOTOCOAGULAÇÃOA LASER UNO 75,15 100 P4 7.515,00 

04.05.03.005-3 INJEÇÃO INTRAVÍTREO UNO 82,28 100 R$ 8.228,00 

04.05.03.007-0 RETINOPEXIAC/ INTROFLEXÃOESCLERAL UNO 1.074,86 100 R$ 107.486,00 

04.05.03.009-6 SUTURA DE ESCLERA UNO 161,19 100 P4 16.119,00 

04.05.03.010-0 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEISCÊNCIA DE 
SUTURA DE ESCLERA 

UNO 159,37 50 R$ 7.968,50 

04.05.03.011-8 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE MIIASE PALPEBRAL UNO 22,93 50 P4 1.146,50 

04.05.03.012-6 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE NEOPLASIA DE 
ESCLERA 

UNO 259,20 100 R$ 25.920,00 

04.05.03.013-4 VITRECTOMIA ANTERIOR UNO 381,08 50 P4 19.054,00 
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PREFEITURA 

04.05.03.019-3 PAN-FOTOCOAGUIAÇÂODE RETINA A LASER UND 300,60 50 R$ 15.030,00 

04.05.04.013-0 INJEÇÃO RETROBULBAR / PERIBULBAR UNO 22,93 50 R$ 1.146,50 

04.05.04.019-9 TRATAMENTO CIRÚRGICO DE XANTELASMA UND 116,42 20 R$ 2.328,40 

04.05.04.020-2 TRATAMENTO DE PTOSE PALPEBRAL UND 449,44 50 R$ 22.472,00 

04.05.04.021-0 REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRAOCULAR UND 453,60 50 R$ 22.680,00 

04.05.05.001-1 CAPSULECTOMIA POSTERIOR CIRÚRGICA UND 180,45 50 R$ 9.022,50 

04.05.05.002-0 CAPSULOTOMIAAYAG LASER UND 78,75 50 R$ 3.937,50 

04.05.05.003-8 CAUTERIZAÇÃO DE CÓRNEA UND 19,14 20 R$ 382,80 

04.05.05.006-2 CORREÇÃO DE ASTIGMATISMO SECUNDÁRIO UND 19,14 50 R$ 957,00 

04.05.05.007-0 CORREÇÃO CIRÚRGICA DE I-IERNIADE ]RIS UND 259,20 100 R$ 25.920,00 

04.05.05.008-9 EXÉRESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA UND 82,28 100 R$ 8.228,00 

04.05.05.009-7 FACECTOMIAC/ IMPLANTE DE LENTE 
INTRAOCULAR 

UND 531,60 100 R$ 53.160,00 

04.05.05.010-0 FACECTOMIAS/ IMPLANTE DE LENTE 
INTRAOCULAR 

UNO 483,60 100 R$ 48.360,00 

04.05.05.015-1 IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRAOCULAR - 
110 

UND 1.112,83 50 R$ 55.641,50 

TOTAL LOTE 11: R$ 821.527,00 

LOTE 12: EXAMES LABORATORIAIS PORTÁTEIS 
SIGTAP DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO 	UNID. 	VALOR UNITÁRIO QNT. VALOR TOTAL 

02.02.01.000-0 EXAMES B4OQtJtMICOS " 
02.02.01.038-4 DOSAGEM DE FERRITINA UND 15,59 3000 R$ 46.770,00 

02.02.01.039-2 DOSAGEM DE FERRO SÉRICO UND 3,51 2000 R$ 7.020,00 

02.02.01.040-6 DOSAGEM DE FOLATO UND 15,65 500 R$ 7.825,00 

02.02.01.041-4 DOSAGEM DE FOSFATASE ACIDA TOTAL UND 2,01 3000 R$ 6.030,00 

02.02.01.042-2 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA UNO 2,01 1500 R$ 3.015,00 

02.02.01.043-0 DOSAGEM DE FOSFORO UND 1,85 1500 R$ 2.775,00 

02.02.01.044-9 DOSAGEM DE FRAÇÃO PROSTÁTICA DA FOSFATASE 

ACIDA 

UND 2,01 1500 R$ 3.015,00 

02.02.01.045-7 DOSAGEM DE GALACTOSE UND 3,51 2000 R$ 7.020,00 

02.02.01.046-5 DOSAGEM 	DE 	GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE 

(GAMA GT) 

UND 3,51 5000 R$ 17.550,00 

02.02.01.047-3 DOSAGEM DE GLICOSE UNO 1,85 5000 R$ 9.250,00 

02.02.01.050-0 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA UND 7,68 6000 R$ 46.080,00 

02.02.01.053-8 DOSAGEM DE LACTATO UND 3,68 25 R$ 92,00 

02.02.01.054-6 DOSAGEM DE LEUCINO-AMINOPEPTIDASE UNO 3,51 25 R$ 87,75 

02.02.01.055-4 DOSAGEM DE LIPASE UNO 2,25 25 R$ 56,25 

02.02.01.056-2 DOSAGEM DE MAGNÉSIO UNO 2,01 170 R$ 341,70 

02.02.01.057-0 DOSAGEM DE MUCO-PROTEÍNAS UNO 2,01 200 R$ 402,00 

02.02.01,õ00-0 EXAMES BIOQUFMtCO$ 

02.02.01.060-0 DOSAGEM DE POTÁSSIO UNO 1,85 1000 R$ 1.850,00 

02.02.01.061-9 DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS UNO 1,40 100 R$ 140,00 

02.02.01.062-7 DOSAGEM DE PROTEÍNAS TOTAIS E FRAÇÕES UNO 1,85 1000 R$ 1.850,00 

02.02.01.063-5 DOSAGEM DE SÓDIO UNO 1,85 1000 R$ 1.850,00 

02.02.01.064-3 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

OXALACETICA (TGO) 

UNO 2,01 4000 R$ 8.040,00 

02.02.01.065-1 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO- 

PIRUVICA (TGP) 

UNO 2,01 4000 R$ 8.040,00 

02.02.01.066-0 DOSAGEM DE TRANSFERRINA UNO 4,21 1000 R$ 4.210,00 

02.02.01.067-8 DOSAGEM DE TRIGLICERÍDEOS UNO 3,51 5000 R$ 17.550,00 

02.02.01.068-6 DOSAGEM DE TRIPTOFANO UNO 3,51 150 R$ 526,50 

02.02.01.069-4 DOSAGEM DE UREIA UNO 1,85 200 R$ 370,00 

02.02.01.070-8 DOSAGEM DE VITAMINA B12 UNO 15,24 1000 R$ 15.240,00 

02.02.01.071-6 ELETROFORESE DE LIPOPROTEÍNAS UNO 3,68 200 R$ 736,00 

02.02.01.072-4 ELETROFORESE DE PROTEÍNAS UNO 4,42 1000 R$ 4.420,00 

02.02.01.075-9 TESTE DE TOLERÂNCIA A INSULINA/ 
HIPOGLICEMIANTES ORAIS 

UNO 6,55 2000 R$ 13.100,00 

02.02.01.076-7 DOSAGEM DE 25-HIDROXIVITAMINA D UND 15,24 2500 R$ 38.100,00 

020202 000-0 EXAMES HEMATOLÓGICOS E DE HEMOSTASIA 	 t 
02.02.02.010-0 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE SANGRAMENTO DE 

1W 

UNO 9,00 500 R$ 4.500,00 

02.02.02.012-6 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE TROMBINA UNO 2,85 50 R$ 142,50 
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02.02.02.013-4 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA 
PARCIAL ATIVADA (TTP ATIVADA) 

UND 5,77 2500 R$ 14.425,00 

02.02.02.014-2 DETERMINAÇÃO DE TEMPO E ATIVIDADE DA 
PROTROMBINA (TAP) 

UND 2,73 2000 R$ 5.460,00 

02.02.02.015-0 DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE 
HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) 

UND 9,00 2000 R$ 18.000,00 

02.02.02.016-9 DOSAGEM DE ANTICOAGULANTE CIRCULANTE UND 4,11 50 R$ 205,50 

02.02.02.017-7 DOSAGEM DE ANTITROMBINA III UND 6,48 50 R$ 324,00 

02.02.02.018-5 DOSAGEM DE FATOR II UND 5,31 30 R$ 159,30 
02.02.02.019-3 DOSAGEM DE FATOR IX UND 7,61 30 R$ 228,30 

02.02.02.020-7 DOSAGEM DE FATOR V UND 4,73 30 R$ 141,90 

02.02.02.021-5 DOSAGEM DE FATOR VII UND 8,09 30 R$ 242,70 

02.02.02.022-3 DOSAGEM DE FATOR VIII UND 6,63 30 R$ 198,90 

02.02.02.023-1 DOSAGEM DE FATOR VIII (INIBIDOR) UND 15,00 30 R$ 450,00 

02.02.02.024-0 DOSAGEM DE FATOR VON WILLEBRAND 
(ANTÍGENO) 

UND 18,91 30 R$ 567,30 

02.02.02.025-8 DOSAGEM DE FATOR X UND 6,66 30 R$ 199,80 

02.02.02.026-6 DOSAGEM DE FATOR XI UND 9,11 30 R$ 273,30 

02.02.02.027-4 DOSAGEM DE FATOR XII UNO 10,51 30 R$ 315,30 

02.02.02.028-2 DOSAGEM DE FATOR XIII UNO 6,66 30 R$ 199,80 

02.02.02.029-0 DOSAGEM DE FIBRINOGÊNIO UND 4,60 30 R$ 138,00 

02.02.02.030-4 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA UNO 1,53 800 R$ 1.224,00 

02.02.02.031-2 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA - INSTABILIDADE A 

3TC 

UNO 2,73 30 R$ 81,90 

02.02.02.032-0 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA FETAL UNO 2,73 30 R$ 81,90 

02.02.02.033-9 DOSAGEM DE HEMOSSIDERINA UNO 2,73 30 R$ 81,90 

020202 000.0 EXAMÇSHEMATOLÕGtCQS  E DE HEMOSTASIA 	 - 
02.02.02.035-5 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA UNO 5,41 30 R$ 162,30 

02.02.02.036-3 ERITROGRAMA (ERITRÓCITOS, HEMOGLOBINA, 
HEMATÓCRITO) 

UNO 2,73 30 R$ 81,90 

02.02.02.037-1 HEMATÓCRITO UNO 1,53 30 R$ 45,90 

02.02.02.038-0 HEMOGRAMA COMPLETO UNO 4,11 8000 R$ 32.880,00 

02.02.02.039-8 LEUCOGRAMA UNO 2,73 250 R$ 682,50 

02.02.02.041-0 PESQUISA DE CÉLULAS LE UNO 4,11 100 R$ 411,00 

02.02.02.050-9 PROVA 00 LAÇO UNO 2,73 150 R$ 409,50 

02.02.02.054-1 TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA (TAD) UNO 2,73 80 R$ 218,40 

02.02.02.055-0 DOSAGEM DE PROTEÍNA C FUNCIONAL UNO 75,00 10 R$ 750,00 

02.02.02.056-8 DOSAGEM DE PROTEÍNAS FUNCIONAL UNO 125,00 20 R$ 2.500,00 

02.02.02.057-6 PESQUISADE ANTICOAGULANTE LÚPICO UNO 110,00 20 R$ 2.200,00 

020203 000-0 EXAMES SOROLÕGICOS E IMUNOBIOLÓGJCOS 	 44 

02.02.03.001-6 CONTAGEM DE LINFÓCITOS B UNO 15,00 80 R$ 1.200,00 

02.02.03.003-2 CONTAGEM DE LINFÓCITOS T TOTAIS UNO 15,00 80 R$ 1.200,00 

02.02.03.004-0 DETECÇÃO DE ÁCIDOS NUCLEICOS 00 HIV-1 
(QUALITATIVO) 

UNO 65,00 50 R$ 3.250,00 

02.02.03.005-9 DETECÇÃO DE RNA DO VÍRUS DA HEPATITE C 
(QUALITATIVO) 

UNO 96,00 50 R$ 4.800,00 

02.02.03.007-5 DETERMINAÇÃO DE FATOR REUMATOIDE UNO 2,83 50 R$ 141,50 

02.02.03.008-3 DETERMINAÇÃO QUANTITATIVA DE PROTEÍNA C 
REATIVA 

UND 9,25 2000 R$ 18.500,00 

02.02.03.009-1 DOSAGEM DE ALFA-FETOPROTEINA UND 15,06 30 R$ 451,80 

02.02.03.010-5 DOSAGEM DE ANTÍGENO PROSTÁTICO ESPECÍFICO 
(PSA) 

UNO 16,42 200 R$ 3.284,00 

02.02.03.011-3 DOSAGEM DE BETA-2-MICROGLOBULINA UNO 13,55 30 R$ 406,50 

02.02.03.012-1 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3 UNO 17,16 30 R$ 514,80 

02.02.03.013-0 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4 UNO 17,16 30 R$ 514,80 

02.02.03.015-6 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA A (IGA) UNO 17,16 25 R$ 429,00 

02.02.03.016-4 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) UNO 9,25 500 R$ 4.625,00 

02.02.03.018-0 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA M (IGM) UNO 17,16 24 R$ 411,84 

02.02.03.019-9 DOSAGEM DE INIBIDOR DE Ci-ESTERASE UNO 9,25 25 R$ 231,25 

02.02.03.020-2 DOSAGEM DE PROTEÍNA C REATIVA UNO 2,83 2000 R$ 5.660,00 

02.02.03.022-9 IMUNOELETROFORESEDE PROTEÍNAS UNO 17,16 30 R$ 514,80 

02.02.03.025-3 PESQUISA DE ANTICORPO IGGANTICARDIOLIPINA UNO 10,00 50 R$ 500,00 

02.02.03.026-1 PESQUISA DE ANTICORPO IGMANTICARDIOLIPINA UNO 10,00 50 R$ 500,00 
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02.02.03.027-0 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-ONA UND 8,67 30 R$ 260,10 
02.02.03.029-6 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 (WESTERN 

BLOT) 
UND 85,00 25 R$ 2.125,00 

02.02.03.030-0 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 + HIV-2 
(ELISA) 

UNO 10,00 200 R$ 2.000,00 

02.02.03.031-8 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HTLV-1 + HTLV-2 UND 18,55 25 R$ 463,75 
02.02.03.032-6 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI- 

RIBONUCLEOPROTEINA (RNP) 
UND 17,16 25 R$ 429,00 

02.02.03.034-2 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SM UND 17,16 25 R$ 429,00 
02.02.03.035-0 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-A (RO) UND 18,55 25 R$ 463,75 
02.02.03.036-9 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-B (LA) UND 18,55 25 R 463,75 
02.02.03.000-0 EXAMES SOROLÓGICOS E IMUNOBIOLÕGICOS 
02.02.03.092-0 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VÍRUS 

DA RUBÉOLA 
UND 17,16 100 R$ 1.716,00 

02.02.03.093-8 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VÍRUS 
DA VARICELA-HERPES ZOSTER 

UND 17,16 100 R$ 1.716,00 

02.02.03.094-6 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VÍRUS 
EPSTEIN-BARR 

UND 17,16 20 R$ 343,20 

02.02.03.095-4 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VÍRUS 
HERPES SIMPLS 

UND 17,16 20 R$ 343,20 

02.02.03.096-2 PESQUISA DE ANTÍGENO CARCINOEM BRIO NARIO 
(CEA) 

UND 13,35 100 R$ 1.335,00 

02.02.03.097-0 PESQUISA DE ANTÍGENO DE SUPERFÍCIE DO VÍRUS 
DA HEPATITE B (I-IBSAG) 

UND 18,55 500 R$ 9.275,00 

02.02.03.098-9 PESQUISA DE ANTÍGENO EDO VÍRUS DA HEPATITE 
B (HBEAG) 

UND 18,55 650 R$ 12.057,50 

02.02.03.100-4 PESQUISA DE CRIOGLOBULINAS UND 2,83 50 R$ 141,50 
02.02.03.101-2 PESQUISA DE FATOR REUMATOIDE (WAALER- 

ROSE) 
UND 4,10 30 R$ 123,00 

02.02.03.103-9 PESQUISA DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) 
ALRGENO-ESPECÍFICA 

UND 9,25 25 R$ 231,25 

02.02.03.107-1 QUANTIFICAÇÃO DE RNA DO HIV-1 UND 18,00 100 R$ 1.800,00 
02.02.03.108-0 QUANTIFICAÇÃO DE RNA DO VÍRUS DA HEPATITE C UND 168,48 50 R$ 8.424,00 
02.02.03.109-8 TESTE TREPONËMICO P1 DETECÇÃO DE SÍFILIS UND 4,10 100 R$ 410,00 
02.02.03.111-0 TESTE NÃO TREPONÊMICO P/ DETECÇÃO DE SÍFILIS UND 2,83 500 R$ 1.415,00 
02.02.03.112-8 TESTE FTA-ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SÍFILIS UND 10,00 500 R$ 5.000,00 
02.02.03.113-6 TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SÍFILIS UND 10,00 500 R$ 5.000,00 
02.02.03.117-9 TESTE NÃO TREPONÉMICO P/ DETECÇÃO DE SÍFILIS 

EM GESTANTES 
UND 2,83 500 R$ 1.415,00 

02.02.03.118-7 DOSAGEM DE ANTICORPOS 
ANTITRANSG LUTAM INAISERECOMBINANTE 
HUMANO IGA 

UND 18,55 100 R$ 1.855,00 

02.02.03.120-9 DOSAGEM DE TROPONINA UND 9,00 100 R$ 900,00 
020205 000-0 EXAMES DE ~ANALISE * 

02.02.05.001-7 ANÁLISE DE CARACTERES FÍSICOS, ELEMENTOS E 
SEDIMENTO DA URINA 

UNO 3,70 5000 R$ 18.500,00 

02.02.05.002-5 CLEARANCE DE CREATININA UND 3,51 30 R$ 105,30 
02.02.05.003-3 CLEARANCE DE FOSFATO UND 3,51 30 R$ 105,30 

02.02.05.004-1 CLEARANCE DE UREIA UNO 3,51 30 R$ 105,30 
02.02.05.008-4 DOSAGEM DE CITRATO UNO 2,01 30 R$ 60,30 
02.02.05.009-2 DOSAGEM DE MICROALBUMINANA URINA UNO 8,12 2000 R$ 16.240,00 
02.02.05.010-6 DOSAGEM DE OXALATO UNO 3,68 30 R$ 110,40 
02.02.05.011-4 DOSAGEM DE PROTEÍNAS (URINA DE 24 HORAS) UNO 2,04 100 R$ 204,00 
02.02.05.013-0 EXAME QUALITATIVO DE CÁLCULOS URINÁRIOS UND 3,70 30 R$ 111,00 

02.02.05.020-3 PESQUISA DE COPROPORFIRINANA URINA UND 2,04 30 R$ 61,20 
02.02.05.023-8 PESQUISA DE FRUTOSE NA URINA UNO 2,04 30 R$ 61,20 

02.02.05.026-2 PESQUISA DE HOMOCISTINANA URINA UNO 2,04 30 R$ 61,20 
02.02.05.027-0 PESQUISA DE LACTOSE NA URINA UNO 2,04 30 R$ 61,20 
02.02.05.030-0 PESQUISA DE PROTEÍNAS URINARIA (POR 

ELETROFORESE) 
UNO 4,44 30 R$ 133,20 

020206000-0 EXAMES HORMONAIS 
02.02.06.002-0 DETERMINAÇÃO DE RETENÇÃO DE T3 UNO 12,54 50 R$ 627,00 
02.02.06.003-9 DETERMINAÇÃO DE T3 REVERSO UNO 14,69 50 R$ 734,50 

02.02.06.004-7 DOSAGEM DE 17-ALFA-HIDROXIPROG ESTE RONA UNO 10,20 250 R$ 2.550,00 
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02.02.06.005-5 DOSAGEM DE 17-CETOSTEROIDES TOTAIS UND 6,72 200 R$ 1.344,00 
02.02.06.006-3 DOSAGEM DE 17-HIDROXICORTICOSTEROIDES UND 6,72 30 R$ 201,60 
02.02.06.008-0 DOSAGEM DE ADRENOCORTICOTROFICO (ACTH) UNO 14,12 30 R$ 423,60 
02.02.06.009-8 DOSAGEM DE ALDOSTERONA UND 11,89 25 R$ 297,25 
02.02.06.011-0 DOSAGEM DE ANDROSTENEDIONA UND 11,53 25 R$ 288,25 
02.02.06.012-8 DOSAGEM DE CALCITONINA UND 14,38 25 R$ 359,50 
02.02.06.013-6 DOSAGEM DE CORTISOL UND 9,86 250 R$ 2.465,00 
02.02.06.014-4 DOSAGEM DE DEHIDROEPIANDROSTERONA 

(DHEA) 
UND 11,25 250 R$ 2.812,50 

02.02.06.015-2 DOSAGEM DE DIHIDROTESTOTERONA (DHT) UND 11,71 30 R$ 351,30 
02.02.06.016-0 DOSAGEM DE ESTRADIOL UND 10,15 800 R$ 8.120,00 
02.02.06.017-9 DOSAGEM DE ESTRIOL UND 11,55 30 R$ 346,50 
02.02.06.018-7 DOSAGEM DE ESTRONA UNO 11,12 30 R$ 333,60 
02.02.06.020-9 DOSAGEM DE GLOBULINA TRANSPORTADORA DE 

TIROXINA 
UND 15,35 50 R$ 767,50 

02.02.06.021-7 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIÔNICA 
HUMANA (HCG, BETA HCG) 

UND 7,85 500 R$ 3.925,00 

02.02.06.022-5 DOSAGEM DE HORMÔNIO DE CRESCIMENTO 
(HGH) 

UNO 10,21 30 R$ 306,30 

02.02.06.023-3 DOSAGEM DE HORMÔNIO FOLÍCULO- 
ESTIMULANTE (FSH) 

UNO 7,89 800 R$ 6.312,00 

02.02.06.024-1 DOSAGEM DE HORMÔNIO LUTEINIZANTE (LH) UND 8,97 800 R$ 7.176,00 
02.02.06.000-0 ,  EXAMES HORMONAIS 

02.02.06.025-0 DOSAGEM DE HORMÔNIO TIREOESTIMULANTE 
(TSH) 

UNO 8,96 2500 R$ 22.400,00 

02.02.06.026-8 DOSAGEM DE INSULINA UNO 10,17 250 R$ 2.542,50 
02.02.06.028-4 DOSAGEM DE PEPTÍDEO C UNO 15,35 250 R$ 3.837,50 
02.02.06.027-6 DOSAGEM DE PARATORMÔNIO UNO 43,13 250 R$ 10.782,50 
02.02.06.029-2 DOSAGEM DE PROGESTERONA UNO 10,22 700 R$ 7.154,00 
02.02.06.030-6 DOSAGEM DE PROLACTINA UNO 10,15 1000 R$ 10.150,00 
02.02.06.032-2 DOSAGEM DE SOMATOMEDINA C (IGF1) UND 15,35 30 R$ 460,50 
02.02.06.033-0 DOSAGEM DE SULFATO DE 

HIDROEPIANDROSTERONA (DHEAS) 
UNO 13,11 30 R$ 393,30 

02.02.06.034-9 DOSAGEM DE TESTOSTERONA UNO 10,43 200 R$ 2.086,00 
02.02.06.035-7 DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE UNO 13,11 200 R$ 2.622,00 
02.02.06.036-5 DOSAGEM DE TIREOGLOBULINA UNO 15,35 50 R$ 767,50 
02.02.06.037-3 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) UNO 8,76 250 R$ 2.190,00 
02.02.06.038-1 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) UNO 11,60 1500 R$ 17.400,00 
02.02.06.039-0 DOSAGEM DE TRII000T?RONINA (T3) UNO 8,71 205 R$ 1.785,55 

TOTAL LOTE 12: R$ 628.837,64 

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  contados da data de sua assinatura, 

contados da assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3 - O custo estimado total da contratação é de R$ 11.227.888,05 (onze milhões, duzentos e 

vinte e sete mil, oitocentos e oitenta e oito reais e cinco centavos), e suas despesas correrão à 

conta de recursos do Tesouro Municipal. 

1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Milagres através do 

Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação, 

junto ao Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS 

- SIGTAP. 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - A assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e está insculpida na 

Constituição Federal, e para isto toda a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a 
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atenção básica até os procedimentos de alta complexidade, de forma organizada e 

hierarquizada, com foco na qualidade dos serviços prestados, segundo o grau de complexidade 

de assistência requerida. 

2.2 - A atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos 

usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e 

técnicos, oferecendo, segundo o grau de complexidade de assistência requerida e sua 

capacidade operacional, os serviços de saúde adequados. A execução dos serviços relacionados 

neste estudo técnico, tem como justificativa e fundamentação legal a estrita observância aos 

princípios da universalidade, equidade, integralidade, descentralização e da gestão participativa, 

que regem o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme previsto na Lei n2  8.080/1990. 

2.3 - A contratação de serviços de saúde se configura como medida crucial para garantir o acesso 

universal, equitativo e de qualidade à saúde para a população do Município de Milagres, em 

consonância com os princípios constitucionais 

3- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 - A Secretaria Municipal de Saúde está comprometida em oferecer serviços de saúde de 

qualidade para todos os cidadãos. Através do credenciamento de diversos serviços, como 

exames de imagem, diagnósticos, tratamentos ambulatoriais, métodos diagnósticos por 

especialidades, procedimentos clínicos e cirúrgicos ambulatoriais, e procedimentos laboratoriais, 

a secretaria busca facilitar o acesso da população à saúde e promover a eficiência e 

resolutividade do sistema, sendo estes, executados por meio de seguintes pontos fundamentais 

para a solução da demanda: 

3.1.1 - Ampliação do acesso da população: Redução do tempo de espera por consultas, exames e 

procedimentos, descentralização a oferta de serviços, com atendimento em diferentes locais do 

município, aumento da capilaridade da rede de saúde, com credenciamento de clínicas e 

profissionais em áreas mais afastadas do centro e o oferecimento de maior variedade de 

serviços, com credenciamento de especialistas em diversas áreas; 

3.1.2 - Redução dos custos: Obtenção de melhores preços por meio da negociação direta com os 

prestadores de serviços, dirimir desperdícios e otimizar recursos públicos e promover a 

economicidade e a eficiência na gestão dos recursos da saúde; 

3.2 - Assim, os credenciamentos para contratação destes serviços ajudarão a detectar doenças 

em estágios iniciais, antes que os sintomas se manifestem. Isso permite que o tratamento seja 

iniciado mais cedo, o que geralmente resulta em melhores resultados e menores custos futuros. 

3.3 - A solução encontrada para a referida demanda é a realização de processo licitatório para 

credenciamento de empresas para realização os serviços aos munícipes de Milagres. Este 

processo licitatório de credenciamento a preço da tabela SUS se mostra mais viável, uma vez que 

caso haja mais de um prestador credenciado, o paciente tem a oportunidade de optar pelo 

estabelecimento em que será realizado os exames, consultas e procedimentos. 
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3.4 - Além disso, o pagamento ocorrerá conforme a prestação dos serviços e por valor da tabela 

SUS, permitindo que todos os prestadores de serviços que satisfaçam determinados requisitos 

possam se credenciar. 

4- DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

4.1 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável sua divisão em grupos/lotes, sendo que o 

parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a 

qualidade do fornecimento, haja vista que o gerenciamento é completamente possível, 

ressaltando que vislumbra-se a efetividade de nível de controle pela administração na execução 

desta contratação, cumprimento das obrigações contratuais e a observância de prazos com a 

concentração da responsabilidade do fornecimento e garantia dos resultados. 

4.2 - E importante ressaltar que a divisão do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente 

e que permita o fornecimento de forma eficiente, bem como observar a legislação e normas 

vigentes relacionadas a licitações e contratos, para garantir a legalidade e a transparência do 

processo, tendo em vista ainda que o parcelamento ampliará a competitividade pela natureza 

dos itens pretendidos. 

4.3 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTES" em 

virtude dos mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela 

semelhança dos produtos, observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a aquisição 

dos produtos/prestação dos serviços, de modo a não prejudicar a concorrência entre os 

participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 

4.4 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar 

um número muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que 

dificultaria a coordenação das atividades, pois a(s) Secretaria(s) solicitante(s) não conta(m) com 

servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta 

feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote", contudo, havendo a divisão, 

como já mencionado, com base na semelhança dos produtos unificados em seus respectivos 

lotes, assim como a divisão em um maior número de lotes possíveis, o que assegura uma maior 

amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão no fornecimento dos produtos, os 

quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração, com esta composição de 

lotes, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na entrega, 

entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções 

primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos 

imprescindíveis ao atendimento do Interesse Público, com relação aos itens componentes do 

respectivo lote. 

4.5 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais 

vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e 

encarece o contrato final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem 

maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na 

divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho para a Administração na economia de 
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escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e, consequentemente, numa 

redução de preços a serem pagos pela Administração. 

5- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 - O objeto da contratação é definido como contratação de natureza comum, tendo em vista 

possuir padrões de desempenho e qualidade que serão objetivamente definidos nos 

documentos de sua Termo de Referência de Serviço. 

5.2 - A contratada deverá possuir consultório ou clínica para prestação dos serviços na Sede do 

Município de Milagres/CE, e/ou instalará com toda infraestrutura necessária para o 

cumprimento do objeto. 

5.2.1 - A exigência de que a clínica ou unidade de saúde esteja instalada no território do 

Município de Milagres/CE encontra respaldo na busca pela economicidade, eficiência da gestão 

pública e melhoria do acesso dos usuários aos serviços de saúde. A medida tem como principal 

fundamento a necessidade de se evitar ou reduzir os custos operacionais e logísticos 

relacionados ao Tratamento Fora do Domicílio - TFD, bem como assegurar maior resolutividade 

das demandas locais, com base na descentralização dos atendimentos de saúde. 

5.2.2 - O TFD, ainda que regulamentado, representa um ônus significativo para os cofres públicos 

municipais, uma vez que implica gastos com transporte, diárias, acompanhamento de pacientes, 

entre outros custos acessórios, além de implicar em desgaste físico e emocional aos munícipes, 

especialmente os mais vulneráveis. A disponibilização do serviço dentro do próprio município 

permite a racionalização dos recursos públicos, além de contribuir para a promoção da 

dignidade dos pacientes, evitando deslocamentos desnecessários. 

5.2.3 - Portanto, a exigência de que os serviços contratados sejam prestados por 

clínicas/unidades de saúde com sede e estrutura física instalada no Município de Milagres/CE 

não configura restrição indevida à competitividade, mas sim critério de natureza técnica, 

diretamente relacionado à economicidade, acessibilidade, controle social e efetividade das ações 

e serviços de saúde ofertados à população. 

5.3 - As Instalações de consultório ou clínica deverá atender a legislação pertinente da ANVISA, 

devendo estar legalizada junto à Prefeitura Municipal e à Vigilância Sanitária Municipal. Deverá 

ainda, ter funcionamento ininterrupto, no mínimo, das 07h00min às 17h00min para 

atendimento todos os dias da semana, incluindo finais de semana e feriados e em horários 

extraordinários para eventuais realizações atendimentos de urgência ou emergência. 

5.4 - A credenciada poderá utilizar do espaço físico do Hospital Municipal ou outra(s) Unidade(s) 

de Saúde do Município de Milagres, mediante cronogramas junto à disponibilidade de 

ambientes do Município, devendo ser observado a disponibilidade dos equipamentos 

necessários à execução dos serviços naquelas instalações, quando de sua indisponibilidade, 

deverá ser obrigatoriamente realizado nas dependências da contratada. 

5.5 - A contratada se responsabilizará por todos os ônus referentes aos profissionais necessários 

para execução dos serviços, assim como pelas instalações e disponibilização de todos os 
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equipamentos e insumos necessários à execução do objeto contratado, mesmo em caso de 

utilização do espaço da municipalidade. 

5.6 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 

trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 

da Lei n2 14.133/21. 

5.7 - A contratada deverá apresentar, em conformidade com os serviços descritos, qualificação 

Técnica-Profissional e Técnica-Operacional necessária, assim como as inscrições junto aos 

órgãos competentes à natureza do item a ser fornecido. 

5.7.1 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 

5.7.2 - Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente para fins de contratação; 

5.7.3 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

5.7.4 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,  ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

5.8 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

5.9 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de 

acordo com as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal. 

5.10 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.11 - Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei n2  

14.133/21, por se tratar de simples contratação dos serviços listados no quadro/tabela 

constante neste Termo de Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a 

exigência de garantia de execução. 

6- DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei Federal n2  16.133/2021. 

6.2. A vigência do instrumento será por um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura do contrato, e a sua gestão ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, sem 

possibilidade de reajuste dos valores. 

6.3. A contratação dos serviços obedecerá à demanda, a qual será originada pela fila regulada e 

agendada pela Secretaria Municipal de Saúde de Milagres. 

6.4. Os serviços serão executados na rede privada ou Municipal em caráter complementar ao 

SUS, com entidades filantrópicas/empresas, desde que reúnam condições técnicas, instalações 

físicas, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação dos serviços. 
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6.5. Os serviços deverão ser realizados na sede da Contratada, em locais legalmente destinados a 

esta finalidade, que cumpram as exigências sanitárias e todas as normas regula mentadoras em 

vigor e equipados para prestar o serviço objeto deste Termo. 

6.6. A regulação de pacientes ao serviço de saúde ficará sob a responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme a oferta disponibilizada. Bem como, o controle da execução do 

serviço prestado e o pagamento dos serviços realizados. 

6.7. A contratada deverá ter equipe técnica composta por médicos especializados em 

oftalmologia, devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina (CRM), infraestrutura 

adequada para a realização de cirurgias oftalmológicas. 

6.8. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste Termo, contado a partir do recebimento da ordem de serviço/agendamento 

ou instrumento hábil, emitido pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.9. Os executores dos serviços que integrarão essa rede seguirão os parâmetros estabelecidos 

nos Planos Operativos e submeter-se-ão à regulação, auditoria, fiscalização, controle e avaliação 

do gestor, dependendo das responsabilidades de cada um deles definidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

6.10. A Contratada se responsabilizará pela execução do serviço, sendo dada toda a assistência 

necessária ao paciente desde sua chegada na unidade até sua saída, após a realização do 

procedimento cirúrgico, deverá prestar assistência de qualidade no pré, intra e pós-operatório. 

6.11. Os Serviços serão prestados efetivamente aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, 

mediante requisição específica fornecida e devidamente autorizados pelo Sistema de Regulação 

do Município através dos sistemas de agenda mentos/regu]ação adotados pela gestão. 

6.12. A avaliação deverá contemplar a análise quanto ao alcance do objetivo, considerando a 

obrigatoriedade de realizar o faturamento das informações em conformidade com o Manual 

Técnico Operacional SIA/SUS - Sistema de Informação Ambulatorial do Ministério da Saúde e 

auditoria da execução dos serviços ofertados. 

6.13. A produção realizada será paga à unidade contratada conforme demanda regulada no 

sistema oficial de regulação do Município, auditada e conforme apresentação do faturamento no 

SIA/SUS. 

7- DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 
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7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato 

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 

7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.8 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. 

7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na 

execução do contrato. 

7.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 - O futuro contratado será selecionado mediante processo auxiliar de CREDENCIAMENTO, na 

sua forma eletrônica, com fundamento no art. 74, inciso IV, art. 78, inciso 1, combinados com o 

art. 79, inciso 1, da Lei n2  14.133/2021. 

8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e 

qualificação técnica são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no 

Edital. 

9- DO PAGAMENTO 

9.1 - Preço 

9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 11.227.888,05 (onze milhões, duzentos 

e vinte e sete mil, oitocentos e oitenta e oito reais e cinco centavos). 

9.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9. - Forma de Pagamento 

9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada. 

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.3 - Prazo de Pagamento 

9.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,  contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
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9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

9.4 - Condições de Pagamento 

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n12 14.133/2021. 

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
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9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n2  123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada não poderá atender inadvertidamente e solicitar posteriormente pedido de 

autorização à Contratante, inclusive, não poderá solicitar a conversão de paciente que ingressou 

espontaneamente por convênio ou particular para paciente SUS. 

10.2. Enviar mensalmente, conforme cronograma pré-definido, a agenda de oferta de vagas para 

validação da Secretaria Municipal de Saúde de Milagres. Após a aprovação desta, as agendas 

serão inseridas no sistema, cabendo à Contratante o seu gerenciamento. 

10.3. Todos os procedimentos objeto do contrato só poderão ser executados com a prévia 

regulação realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Milagres. 

10.4. Garantir a realização de todos os procedimentos necessários ao manejo do paciente 

durante todo o período de acompanhamento na unidade contratada. 

10.5. Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento, assumindo o ônus e 

encargos que a lei lhe impõe, por força da relação contratual que se firma, notadamente a 

responsabilidade por qualquer vínculo trabalhista, decorrente dos efetivos empregados que 

atuam no estabelecimento da contratada. 

10.6. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a 

terceiros a eles vinculados, decorrente de ação voluntária ou de negligência, imperícia ou 

imprudências praticadas por seus empregados profissionais, ou prepostos, ficando assegurado à 

CREDENCIADA o direito regresso. 

10.7. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do CONTRATO será feita pela Secretaria 

Municipal de Saúde, não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA nos termos da 

legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

10.8. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por 

defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei n2  8.078 de 

11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

10.9. Apresentar Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS, de Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF, de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - PFN, 

de Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Municipais, todas 

devidamente atualizadas, por ocasião do recebimento de cada parcela recebida. 
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10.10. Apresentar a Licença Sanitária, como documentação regulamentada do seu 

funcionamento. 

10.11. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do contrato, inclusive 

os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, dentre outros. 

10.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal n2  14.133/2021, tomando-se por base o 

valor contratual. 

10.13. Prestar assistência em casos de necessidade no intercurso da realização do exame com o 

acionamento dos serviços necessários à manutenção da vida. 

10.14. Todos os insumos necessários à execução dos procedimentos necessários para realização 

dos objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluso no valor global do procedimento, 

quantitativos esses que deverão ser suficientes para a segura e eficiente execução dos mesmos. 

10.15. Os insumos e equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços devem estar 

em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a substituir 

aqueles que não atenderem estas exigências. 

10.16. Todo paciente assistido pelo serviço especializado deve receber assistência integral e 

interdisciplinar. 

10.17. Executar o objeto em conformidade com as condições editalícias. 

10.18. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para 

a celebração deste termo. 

10.19. Prestar os serviços ora contratados em suas instalações ou nas unidades disponível pelo 

Município, utilizando seu pessoal e seus próprios equipamentos. 

10.20. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pelas áreas profissionais especializadas, 

para a correta prestação dos serviços. 

10.21. Esclarecer aos pacientes ou a seu representante legal sobre seus direitos e assuntos 

pertinentes aos serviços oferecidos. 

10.22. A Contratada deverá permitir livre acesso à Comissão de Fiscalização e Acompanhamento 

quando solicitado. 

10.23. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e na sua proposta, 

assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

10.24. Justificar no prontuário, por escrito, além de esclarecer os pacientes acerca de seus 

direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, justificando por relatório escrito, 

as razões técnicas da realização ou da não realização de qualquer ato profissional necessário à 

execução dos procedimentos previstos neste instrumento. 

10.25. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da 

Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que 

tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia, 

armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados. 
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11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço ou 

instrumento equivalente. 

11.2. A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços, bem como os 

relatórios apresentados. 

11.3. A CONTRATANTE deverá prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para 

a fiel execução contratual, que sejam solicitadas pelos funcionários da CONTRATADA. 

11.4. A CONTRATANTE deverá estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos 

serviços. 11.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n2 14.133/2021 

e suas alterações. 

11.7. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 

em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

11.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 11.9. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 

termo. 

11.10. Aplicar as penalidades previstas em Lei e neste instrumento. 

11.11. Exigir da contratada o afastamento de qualquer empregado ou preposto, que tenha 

conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das funções depois de devidamente 

advertido. 

11.12. A CONTRATANTE deverá ter conhecimento prévio da clínica e quais os tratamentos que 

serão realizados pela CONTRATADA. 

11.13. Com  exceção do que dispõe o art. 42  da Lei Federal ri2 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à 

CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da 

minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da mera 

correção dos dados. 

12- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 

registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração; 

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5 - Fraudar a licitação; 

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 

12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n.2  12.846, de 2013. 

12.2 - Com fulcro na Lei n2  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 - Advertência; 

12.2.2 - Multa; 

12.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 

12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §59,  da Lei n.9  

14.133/2021. 

12.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §49  da IN 

SEGES/ME n.2  73, de 2022. 

12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 
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12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 - Para as despesas do futuro Contrato poderão ser utilizados recursos oriundos da Sec. de 

Saúde do Estado do Ceará (Convênio 16/2024), da Portaria SAES/MS N2  2.324 do Ministério da 

Saúde/Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e do Tesouro Municipal, podendo ser 

complementado com recursos do Fundo Nacional de Saúde ou do Tesouro Municipal, previstos 

na seguinte dotação orçamentária: 

órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
14 01 10.302.0025.2.055.0000 3.3.90.39.99 

Milagres/CE, 22 de agosto de 2025. 

^ryflÁ#Á 

VINICIUSCN, 	ILGUEIRAGRANGEIRO 

Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

AO: MUNICÍPIO DE MILAGRES/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Ref. Edital Chamamento Público N2  2025.08.22.1 

O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 

JURÍDICAS QUE ATUAM DIRETAMENTE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE FORMA 

COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), PARA OS SERVIÇOS DE SAÚDE, COMO 

EXAMES DE IMAGEM, DIAGNÓSTICOS, TRATAMENTOS AMBULATORIAIS, MÉTODOS 

DIAGNÓSTICOS POR ESPECIALIDADES, PROCEDIMENTOS CLÍNICOS E CIRÚRGICOS, POR 

45 	INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MILAGRES/CE, DESTINADAS AO 

ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE, consoante com a 

necessidade da administração pública, atendendo as normas estabelecidas no edital e na Lei 

Federal n2  14.133/2021. Nome: 	 Endereço 	  

CEP 	 Cidade: 	 , Inscrita(o) CNPJ 	  

Comarca/Estado 	de 	 de 	  

Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores). 
*Observação: Em papel timbrado da interessada. 

e 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n2 	 , por 
intermédio do seu representante legal, o Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de 
identidade n9 	 e CPF n9 	 , DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII, do Art. 72  da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

Local e data 

Assinatura (Nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores). 

*Observação: Em papel timbrado da interessada. 

e 
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ANEXO IV 
MINUTA CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N9. 

REFERENTE AO EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO N2  2025.08.22.1, VISANDO O 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE 
SAÚDE, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MILAGRES/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 
NOS TERMOS E CONDIÇÕES A SEGUIR: 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE MILAGRES, Estado do Ceará, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.2  07.656.277/0001-00, através da(o) 
Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de 
Despesas, o(a) Sr(a) Vinicius Canuto Filgueira Grangeiro, residente e domiciliado(a) nesta 
Cidade, 	apenas 	denominado 	CONTRATANTE 	e 	de 	outro 	lado 

	  estabelecida na 	  
inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 	 , neste ato representada por 
	  portador(a) do CPF n2 	 , apenas 

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o 

resultado do Edital de Chamamento Público n2  2025.08.22.1, em conformidade com 
Inexigibilidade de Licitação, nos termo do disposto do artigo 74, IV, da Lei Federal n2  
14.133/2021 e suas alterações, celebram o presente instrumento, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Chamamento Público n2  2025.08.22.1, em conformidade com 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do disposto do artigo 74, IV, da Lei Federal n2  

14.133/2021, de acordo de acordo com as normas gerais da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 

2021, devidamente autorizado pelo(a) Sr(a). Vinicius Canuto Filgueira Grangeiro, 
Ordenador(a) de Despesas da(o) Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) que 
atua(m) diretamente na prestação de serviços de saúde de forma complementar ao sistema 
único de saúde (sus), para os serviços de saúde, como exames de imagem, diagnósticos, 
tratamentos ambulatoriais, métodos diagnósticos por especialidades, procedimentos 
clínicos e cirúrgicos, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Milagres/CE, 
destinadas ao atendimento da população do Município de Milagres/CE, atendendo as 
normas estabelecidas no edital e na Lei Federal n2  14.133/2021, conforme especificações 

constantes no Anexo 1 do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, 

na forma discriminada no quadro abaixo: 

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
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2.2.1. Termo de Referência; 

2.2.2. Edital da Licitação; 

2.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO 
DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 	 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data 

do recebimento da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor. 
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), ou conforme 

atualização de valores da por parte do Ministério da Saúde ou outra que venha a substituir 
a mesma, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação em vigor. 
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6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 
6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" 
da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 
art. 107 da Lei n2  14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço ou 
instrumento equivalente. 
7.2. A CONTRATANTE deverá controlar, avaliar e auditar a prestação dos serviços, bem como 
os relatórios apresentados. 
7.3. A CONTRATANTE deverá prestar todas as informações e esclarecimentos necessários 
para a fiel execução contratual, que sejam solicitadas pelos funcionários da CONTRATADA. 
7.4. A CONTRATANTE deverá estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos 

serviços. 
7.5. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.6. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n2  
14.133/2021 e suas alterações. 
7.7. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 

de imediato. 
7.8. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 
7.9. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste termo. 
7.10. Aplicar as penalidades previstas em Lei e neste instrumento. 
7.11. Exigir da contratada o afastamento de qualquer empregado ou preposto, que tenha 
conduta inconveniente ou incompatível com o exercício das funções depois de devidamente 
advertido. 
7.12. A CONTRATANTE deverá ter conhecimento prévio da clínica e quais os tratamentos que 

serão realizados pela CONTRATADA. 
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7.13. Com  exceção do que dispõe o art. 42  da Lei Federal n2  13.709, de 14 de agosto de 
2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência 
prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios 
da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo 
da mera correção dos dados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. A Contratada não poderá atender inadvertidamente e solicitar posteriormente pedido 
de autorização à Contratante, inclusive, não poderá solicitar a conversão de paciente que 
ingressou espontaneamente por convênio ou particular para paciente SUS. 
8.2. Enviar mensalmente, conforme cronograma pré-definido, a agenda de oferta de vagas 
para validação da Secretaria Municipal de Saúde de Milagres. Após a aprovação desta, as 
agendas serão inseridas no sistema, cabendo à Contratante o seu gerenciamento. 
8.3. Todos os procedimentos objeto do contrato só poderão ser executados com a prévia 
regulação realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Milagres. 
8.4. Garantir a realização de todos os procedimentos necessários ao manejo do paciente 
durante todo o período de acompanhamento na unidade contratada. 
8.5. Oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento, assumindo o ônus e 
encargos que a lei lhe impõe, por força da relação contratual que se firma, notadamente a 
responsabilidade por qualquer vínculo trabalhista, decorrente dos efetivos empregados que 
atuam no estabelecimento da contratada. 
8.6. Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação voluntária ou de negligência, imperícia ou 
imprudências praticadas por seus empregados profissionais, ou prepostos, ficando 
assegurado à CREDENCIADA o direito regresso. 
8.7. A fiscalização ou o acompanhamento da execução do CONTRATO será feita pela 
Secretaria Municipal de Saúde, não exclui nem reduz a responsabilidade da CREDENCIADA 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 
8.8. A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei n9 8.078 
de 11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
8.9. Apresentar Certidão Negativa de Débito - CND expedida pelo INSS, de Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - 
PFN, de Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
todas devidamente atualizadas, por ocasião do recebimento de cada parcela recebida. 
8.10. Apresentar a Licença Sanitária, como documentação regulamentada do seu 

funcionamento. 
8.11. Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do contrato, 
inclusive os trabalhistas, previdenciá rios, sociais, fiscais e comerciais, dentre outros. 
8.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal n2  14.133/2021, tomando-

se por base o valor contratual. 
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8.13. Prestar assistência em casos de necessidade no intercurso da realização do exame com 
o acionamento dos serviços necessários à manutenção da vida. 

8.14. Todos os insumos necessários à execução dos procedimentos necessários para 
realização dos objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA, incluso no valor global do 

procedimento, quantitativos esses que deverão ser suficientes para a segura e eficiente 
execução dos mesmos. 

8.15. Os insumos e equipamentos necessários ao bom desempenho dos serviços devem 

estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA a 
substituir aqueles que não atenderem estas exigências. 
8.16. Todo paciente assistido pelo serviço especializado deve receber assistência integral e 

interdisciplinar. 

8.17. Executar o objeto em conformidade com as condições editalícias. 
8.18. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

credenciamento e para a celebração deste termo. 

8.19. Prestar os serviços ora contratados em suas instalações ou nas unidades disponível 

pelo Município, utilizando seu pessoal e seus próprios equipamentos. 

8.20. Obedecer aos protocolos clínicos recomendados pelas áreas profissionais 

especializadas, para a correta prestação dos serviços. 
8.21. Esclarecer aos pacientes ou a seu representante legal sobre seus direitos e assuntos 

pertinentes aos serviços oferecidos. 

8.22. A Contratada deverá permitir livre acesso à Comissão de Fiscalização e 

Acompanhamento quando solicitado. 

8.23. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no contrato e na sua 

proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da execução do 

objeto. 
8.24. Justificar no prontuário, por escrito, além de esclarecer os pacientes acerca de seus 

direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, justificando por relatório 

escrito, as razões técnicas da realização ou da não realização de qualquer ato profissional 

necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento. 
8.25. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos 

da Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

no que tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua 
criptografia, armazenamento e demais tratativas resguardando os dados utilizados. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o contratado 

q ue: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 22, da Lei n2 
14.133, de 2021); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 52, 
da Lei n9 14.133, de 2021). 
10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n2. 14.133, de 2021. 
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 92, da Lei n9 
14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, § 72, da Lei n2  14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2  14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8, da Lei n2  14.133, de 

2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2  14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n2  14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n2  14.133, de 2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 
o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n2  26, de 13 de abril 

de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações no forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
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órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n2  14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos 

artigos 138 e 139 da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

oriundos do 	 , previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n9  14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

clÁUsuLA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n2  14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9  

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei n2. 12.527, de 2011. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o 

da Comarca de Milagres/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §12,  da Lei n2 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas 

abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Milagres/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 CPF 	  

2. 	  CPF 	  

e 
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